
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.04.04.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.06.07.01

REGISTRO DE PREÇO Nº 08/2024

O Município de ACOPIARA /CE, através da Secretaria da Secretaria de Saúde e por

intermédio da Comissão de contratação, devidamente nomeada pela Portaria nº

(963/2024), de no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados, que

realizará licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇOS em

REGIME DE ENTREGA POR PREÇO UNITÁRIO e modo de disputa ABERTO E FECHADO,

para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste

instrumento convocatório 17 de junho de 2024, as 15h:00min, através do seguinte

endereço: https://comprasacopiara.com.br/ (Portal de Compras de ACOPIARA), em

sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de

recebimento das propostas de preços e que exatamente as 08h:59m do dia 28 de junho

de 2024 encerrará o procedimento de recebimento das propostas de preços e que à partir

das 09h:15min do dia 28 de junho de 2024, iniciará a formalização de lances €

documentos de habilitação, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2023 e no DECRETO Nº 044/2024, DE 25 DE ABRIL 2024 e suas alterações

posteriores e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:

a) Contratante / Compradora: Prefeitura Municipal de ACOPIARA;

b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para O objeto desta

licitação;
c) Contratada/ Fornecedora: empresa vencedora desta licitação em favor da qual será

adjudicado o objeto desta licitação;
d) EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa,;

e) CC/Comissão: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;

f) Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a

fiscalização da execução do objeto desta licitação;

Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo

48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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EDITAL DE AQUISIÇÃO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.04.04.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.06.07.01

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADAS: Secretaria de Saúde, Secretaria Da Agricultura e

Desenvolvimento Sustentável, Secretaria da Cultura, Esporte e Juventude, Secretaria da Educação,

Secretaria De Administração e Finanças, Secretaria da Infraestrutura, Secretaria do Meio Ambiente,

Procuradoria Geral do Município, Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, Secretaria de

Transportes e Logística, Superintendência de Transporte e Trânsito

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUSIÇÃO DE ÁGUA MINERAL E

VASILHAME PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE ACOPIARA /CE.

VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 119.214,20 (cento e dezenove

mil duzentos e quatorze reais e vinte centavos).

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 25 de junho de 2024 até as 23:59h

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 25 de junho de 2024 até as 23:59h

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 28 de junho de 2024 às 09:00h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

REGIME DE ENTREGA: PREÇO UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

PLATAFORMA ELETRÔNICA: https: // comprasacopiara.com.br/ (Portal de Compras de

Acopiara)

PREGOEIRO: JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA

PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: Não

& Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro F (88) 3565-199
CEP: 63.560-000
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— JULGAMENTO

OBJETO:

ORGÃO GERENCIADOR

CRITÉRIO DE

MODALIDADE

MODO DISPUTA

DATA E HORARIO
LIMITE PARA
ESCLARECIMENTOS:

LIMITE PARA
IMPUGNAÇÃO:

DATA E HORÁRIO
PARA INICIO DE

RECEBIMENTO DAS

PROPOSTAS:

| e Trânsito.
Í

DATA E HORÁRIO

|

|=| INICIO DA DISPUTA

PARA TÉRMINO DO

RECEBIMENTO DAS

PROPOSTAS:

|

mm
GOVERNO MUNICIPAL DE r Poa

MINERAL E VASILHAME PARA ATENDER ÀS

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

Secretaria de Saúde.

Secretaria Da Agricultura e Desenvolvimento Sustentável, |

Secretaria da Cultura, Esporte e Juventude, Secretaria da |

Educação, Secretaria De Administração e Finanças,
|

Secretaria da Infraestrutura, Secretaria do Meio |

Ambiente, Procuradoria Geral do Município, Secretaria do
|

Trabalho e Desenvolvimento Social, Secretaria de
Transportes e Logística, Superintendência de Transporte Í

|

!

|

|

MENOR PREÇOS
|

PREGÃO ELETRÔNICO

Aberto e Fechado

25 de junho de 2024 as 23h:59min

25 de junho de 2024 as 23h:59min

a

a

17 de junho de 2024 as 15h:00min

28 de junho de 2024 as 08h:59min

DATA E HORÁRIO
PARA ABERTURA
DAS PROPOSTAS:

28 de junho de 2024 as 09h:00min

DE LANCES
28 de Junho de 2024 as 09h:15min .

CEP: 63.560-000
O Av Jose Marques Filho, Nº 600 - Centro & (88) 3565-1999
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| ENDEREÇO https:/ /comprasacopiara.com.br/ (Portal de Compras de

| ELETRÔNICO Acopiara)

|
FORMA DE ENTREGA Parcelada

| a) Secretaria da Saúde:

Fiscal: Francisca Alves Ferreira.

b) Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social:

Fiscal: Francisco Freitas Souza

|
c) Secretaria Da Agricultura e Desenvolvimento Sustentável:

|

Fiscal: Francisca Cristóvão Paulino Dias

|

|

o

ae

no

ot

nave

tato

rt

c) Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude:

Fiscal: José Eduardo Felix

d) Secretaria de Educação:

Fiscal: Maria Cristieny Rodrigues

e) Secretaria De Administração e Finanças:

Fiscal: Maria Cristiany da Silva

PF) Secretaria da Infraestrutura:
Fiscal: Helder Fernandes Guilherme

g) Secretaria do Meio Ambiente:
Fiscal: Maria Aurenice de Lima

h) Procuradoria Geral do Município:

Fiscal: Émyle Alves de Almeida

i) Secretaria do Transportes € Logística:

Fiscal: William Feitosa Olinda

j) Superintendência de Transporte e Trânsito:

Fiscal: Marlon Rytlon Matos Almeida

NAO

| FISCAIS DE

CONTRATO

SUHELEM COLARES DE ALMEIDA, GIDEONE FEITOSA DE MATOS,

ARYTHUZA ALBUQUERQUE DE MACEDO, ALMIR SEVERINO

A

ne

centaçeede

|

||cestores —
mo: | SIDSNO, JuNak, FRANCISCO FELTE, LEI GATAS:

CONTRATOS HOLANDA OLIVEIRA, ELILUCIO TEIXEIRA FELIX, ROSMARI

HOLANDA GURGEL ALMEIDA, JOÃO JOAB MATIAS DE SOUSA,

CRISTIANE CAVALCANTE CANUTO MARTINS.

Compoõe - se o presente Edital das partes | e II, conforme as definições a seguir:

PARTE [: condições para competição, julgamento e adjudicação;

A parte | do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a

competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

PARTE II: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEXO | - Termo de Referência; WA

F (88) 3565-1999
CEP: 63.56D-000 = admefinançasacopiara&êegmall.com
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ANEXO II - Estudos Técnicos Preliminares

ANEXO II - Minuta de Declarações;

ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO V - Minuta de Contrato;

ANEXO VI - Minuta da Proposta.

1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À AQUSIÇÃO DE

ÁGUA MINERAL E VASILHAME PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA /CE.

1.2. Os bens serão entregues de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus

Anexos, e, em obediência, devendo a licitante vencedora está apta para fornecer todos os

bens descritas no Termo de Referência, anexo a este ato convocatório, devendo ter de

obedecer a todas as especificações previstas e entregues em perfeitas condições.

1.3 O objeto desse certame será dividido em item /grupos, formados por um ou mais itens,

conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação

em quantos lItem/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os

itens que os compõem.

14. O valor estimado da presente licitação é de R$ 119.214,20 (cento e dezenove mil

duzentos e quatorze reais e vinte centavos).

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

a) 2 1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2025 e suas alterações posteriores;

b) 2.2 DECRETO Nº 044/2024, DE 25 DE ABRIL 2024e suas alterações posteriores; e

Cc) 2.3 Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

31. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: www.acopiara.ce.gov.br,

www.tce.ce.gov.br/licitaçoes, https:// comprasacopiara.com.br/ (Portal de Compras de

Acopiara) e no portal nacional de contratações públicas, bem como na sala da Comissão

de Contratação, situada à Avenida José Marques Filho, 600, Acopiara-CE

372 O |licitante deverá estar credenciado, de forma direta na plataforma de compras

públicas do município de ACOPIARA, por meio do https: // comprasacopiara.com.br/ (Portal

de Compras de Acopiara), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas. na
NE

F (88) 3565-1999
ES) admefinançasacopiara&gaemall.com& Av. José Marques Filho, Nº 60DO - Centro

CED: 63.,560-000
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33 - Os interessados em participar tem como suporte técnico do sistema GM Go
TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, nº

251, Sala Nº 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 15.464.263/0001-29.

34 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do

município de ACOPIARA, que permite a participação dos interessados na modalidade

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

35 Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do município de ACOPIARA , O

fornecedor deverá acessar a página https://comprasacopiara.com.br/ no link seja um

fornecedor, deverá preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos

sinalizados como "campo obrigatório”) e anexar a documentação de credenciamento

descrita na página.

36 O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento é em seguida,

clicar no botão salvar.

37 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no Portal de Compras do município de ACOPIARA e mantê-los atualizados junto aos Órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

38 O credenciamento Junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

39 O uso da senha de acesso pelo licitante ê de sua responsabilidade exclusiva,

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo

ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação,

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

3.10 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao

sistema para imediato bloqueio de acesso.

311 Anão observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

312 Qualquer dúvida em relação ao acesso nº sistema operacional poderá ser

esclarecida através da empresa associada (mencionada no item 3.3) ou pelo telefone (81)

3877-1397, ou através do e-mail: comercialOtrconectado.com.br.

313 Olicitanteresponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

& Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63.560-000

& (88) 3565-1999
ER admefinançasacopiara&gamailil.com



4. DAS DATASE HORÁRIOS DO CERTAME!ea AUD

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas: 17 de junho de 2024as 7,
15h:00m

4.2. Data e horário para O encerramento do recebimento das propostas: 21 de junho de

2024 as 08h:59m.

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 28 de junho de 2024 as 09h:00m

4.4 Data e horário final para esclarecimentos sobre o edital: 25 de junho de 2024 as

23h:59m.

4.5 Data e horário final para impugnação ao edital: 25 de junho de 2024 as 23h:59m.

5. REFERÊNCIA DE TEMPO:

5.1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de Brasília/DF.

5.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo

48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

6. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

61  .Comissão de Contratação, instalada na Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE, na

Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro - Centro Cep: 63.560.000.

62 —. Horários de expediente da Comissão de Contratação: Segunda a sexta: das 8h as

12h.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7,1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente Instrumento correrão

à conta de dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais

vigentes, em favor da Secretaria Municipal interessada, à época da contratação.

8. DA CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

81. Poderá participar da presente Licitação qualquer fornecedor individual ou

sociedade regularmente estabelecida no país, que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Compras Públicas do Município de ACOPIARA

(https://comprasaco iara.com.br/)

87. Olicitanteresponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63.5680-000

& (88) 3565-1999
es admefinançasacopiara&ggmal.com
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83. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais =

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos . '
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

84. Anão observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

8.5. . Haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

8.6. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos termos do Art. 15 da Lei Federal Nº

14.133/2021;

8.5 .— Não poderão disputar esta licitação:

86  aqueleque não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

87  autordo anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços Ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

8.8 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

8.9 pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

8.10 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

811 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

8.12 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

813 agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63.560-000

F (88) 3565-1999
Es) admefinançasacopiara&ê&gmail.com
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815 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $& 1º do art.

9º da Lei nº 14.133, de 2021.

816 Oimpedimento de que trata O item 8.10 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou à utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante.

817 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os Itens 8.8 e 8.9 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

8.18 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

819 O disposto nos itens 8.8 e 8.9 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

8270 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

8.21 A vedação de que trata o Item 8 14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

8.22 Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante

participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma

delas poderá participar do certame licitatório.

8.723 Não será permitida a subcontratação parcial.

8.24 As licitantes deverão proceder, antes da apresentação das propostas, a verificação

minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a Comissão de

Contratação, até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da licitação, os erros,

dúvidas ou omissões porventura observadas. A não comunicação no prazo acima

estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em

nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições,

incorreções, omissões ou falhas.

CEP: 63.560D-000



O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
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8.25 A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.26, Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata,

recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

8.27
|

Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

8.278 Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.

"829 O custode operacionalização é uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor

do certame, que pagará a GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA, provedora do sistema

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual

— ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em

conformidade com o regulamento operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.

8.30 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

830.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da comissão de contratação,

que terá, em especial, as seguintes atribuições:

| - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento,

inclusive demandando às áreas Internas das unidades de compras descentralizadas ou não,

o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e

Il - coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e OS pedidos de esclarecimentos ao edital e

20s seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração desses documentos,

b) verificar a conformidade das propostas com OS requisitos estabelecidos no edital, em

relação à proposta mais bem classificada;

c) conduzir a sessão pública;

d) verificar e julgar as condições de habilitação, podendo requisitar subsídios formais ou

pareceres da área técnica;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios

insanáveils;

f) promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta de preços,

caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos

documentos e sua validade jurídica;

g) declarar o vencedor do certame;

h) coordenar OS trabalhos da equipe de apoio;

i) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,

encaminhá-los à autoridade competente;
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j) negociar diretamente com O proponente para que seja obtida melhor proposta;

k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;

]) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

m) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para

apuração de responsabilidade; e

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para

adjudicação e homologação.

9. DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

9.1. ORGÃO GERENCIADOR:

a) A secretaria de Saúde, será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços de que

trata este Edital;

93. DOS ORGÃO PARTICIPANTES: Secretaria Da Agricultura e Desenvolvimento

Sustentável, Secretaria da Cultura, Esporte e Juventude, Secretaria da Educação, Secretaria

De Administração e Finanças, Secretaria da Infraestrutura, Secretaria do Meio Ambiente,

Procuradoria Geral do Município, Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social,

Secretaria de Transportes e Logística, Superintendência de Transporte € Trânsito.

9.3.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante

sua vigência, podé ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública

estadual ou municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência

do órgão gerenciador.

9.3.2 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para

manifestação sobre a possibilidade de adesão.

9.3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras

decorrentes da ata, assumidas com O órgão gerenciador e órgãos participantes.

9.3.4 As aquisições ou contratações adicionais a que Se refere este subitem não poderão

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos Itens do

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para O órgão

gerenciador e órgãos participantes.

9.3.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

DU”;
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exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro PÁ

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do numero”

de órgãos não participantes que aderirem.

9.3.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

ata.

9.3.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, aplicação de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9.3.8 O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes

e pelos órgãos não participantes constam da ata de registro de preços anexa a este Edital.

9.3.9 O órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houver

prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante.

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances.

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública. Não havendo necessidade do envio da

proposta escrita inicial.

10.3. No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que:

10.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, sob pena de

desclassificação em caso de não apresentação;

104 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

10.4.1 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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10.4.2 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para -

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norma» específicas. SNS

10.5 O licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto a sua

proposta consolidada, estará desclassificado do certame.

106 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021

107 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda que cumpre os requisitos estabelecidos no

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto à usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art.

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

10.7.1 no item exclusivo para participação de microempresas € empresas de pequeno

porte, a licitante não enquadrada como microempresa estará impedido de dar

prosseguimento no certame, para aquele item;

10.7.2 nos itens em que à participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a empresa que não seja enquadrada como microempresa, O licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

10.8 A falsidade da declaração de que trata OS itens 10.3 ou 10.4 ou 10.5 e seus subitens

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

10.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas € lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.
18.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta € dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

doslicitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

10.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá

às seguintes regras:

10.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

10.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
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10.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

10.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por MENOR PREÇOS; e

10.13.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por MENOR PREÇOS.

10.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item 10.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita &€

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

10.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

10.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

111 Olicitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:

11.1.1 valor unitário e valor total;

11.1.2 Marca;

11.1.3 Modelo, quando for o caso;

11.2 Quantidade Cotada;

11.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

11.3.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos estabelecidos

pela administração.

11.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

11.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. a )
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11.7” Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuals estabelecidos na legislação vigente.

11.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o quê dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

11.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

11.8.2 Os licitantes devem respeitar oS preços máximos estabelecidos neste ato

convocatório seus anexos e a legislação vigente;

119 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle externo €, após O

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.

12º DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTASE
FORMULAÇÃO DF

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

121 Os licitantes poderão retirar ou substituir, quando for o Caso, anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

12.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre À pregoelira

e os licitantes.

123 Iniciada a etapa competitiva, OS licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

124 Olance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do lote/grupo

125 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

126 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.
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127 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$: 1,00 (um) real.

12.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

12.9 O procedimento seguirá de acordo com O MODO DE DISPUTA ABERTO E

FECHADO.

12.10 No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de lances

da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período

de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

12.11 Encerrado o prazo previsto no Item anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais alto e os das ofertas com até 10% (dez por cento)

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

1212 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer

um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

12.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

1214 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo

de três, na ordem de classificação, posSam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco

minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

1215 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apolo, justificadamente, admitir o

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado

atender às exigências de habilitação.

1216 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

1217 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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1218 No caso de desconexão com O pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

12.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por

tempo superior a dez minutos, à sessão pública será suspensa € reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.20 Após o encerramento da etapa de lances, A pregoeira poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o lance mais

vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não

se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. A negociação

será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

PROPONENTES.

12.21 O sistema informará a Carta Proposta de maior valor imediatamente após o encerramento

da etapa de lances ou, quando for ocaso, após negociação e decisão pela pregoeira acerca da

aceitação do lance de MENOR PREÇOS.

12.22 Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a

classificação final das Cartas Propostas, A pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro

classificado, especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de MENOR

PREÇOS e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Projeto Básico e a sua

conformidade, decidindo motivadamente a respeito.

12.23 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.24 No caso de desconexão com À pregoeira no decorrer da etapa competitiva do Pregão, O

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

12.25 Quando a desconexão do sistema eletrônico para A pregoeira persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

12.26 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇOS POR LOTE conforme definido

neste Edital e seus anexos.

12.27 Caso olicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de percentual

de desconto inicial.
CPAÉDE )
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12.28 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

12.29 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para

tanto.

12.30 Casoamicroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que Se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.31 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.32 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma VeZ encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto nº 8.538, de 2015.

12.32.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.32.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após

a comunicação automática para tanto.

12.32.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que Se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

12.32.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que Se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

12.33 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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12.33.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate NE

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

12.33.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.33.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para à qual

deverão preferencialmente Ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

12.33.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.33.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

12.33.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens

e serviços produzidos ou prestados por:

12.33.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este

se localize;

12.33.2.2 empresas brasileiras;

12.33.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

12.33.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, À pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento.

12.34.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

12.34.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

12.34.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes € anexado aos

autos do processo licitatório.

12.34.4 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02

(duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação
C MM

VSA

& Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro F (88) 356051 92999

CEP: 63.560D-000 |

É = admefinançasacopiara&êgmal.com



h e, |

Z / S .
po você

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.34.5 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.35 Após a negociação do preço, À pregoelira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

131. Encerrada a etapa de negociação, A pregoeira verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item

80 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

131.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

13.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata O artigo 12 da Lei nº 8.429, de

1992.

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, À pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

13.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

134. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, A pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com a legislação vigente e este edital.

13.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, À

pregoelra examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.
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13.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.6.1. contiver vícios insanáveis;

13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

13.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

13.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

13.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

13.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

13.7. 1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata O caput, só será considerada após

diligência da pregoeira, que comprove:

13.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

13.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta. À planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que Se comprove que este é o bastante

para arcar com todos os custos da contratação;

13.8.1.O0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a Sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas,

13.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos €e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

13.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.

13.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

13.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos OS

interessados, incluindo os demais licitantes.

13.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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13.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, Sem

justificativa acelta pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

13.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

A pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - " . SNSoDo EO

14.1 A pregoeira irá analisar somente a documentação do licitante provisoriamente

vencedor do lote, que deverá anexar a plataforma no prazo máximo de 02 (duas) horas.

14.2 Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade,

para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter

expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração Ou

regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.

14.3 Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado

válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e poderão ser

apresentados em original ou entregues mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deverão

estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.

144 Serão aceitas somente cópias legíveis.

14.5 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

14.6 Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a

disponibilização do documento pela internet, a Comissão de Contratação poderá verificar a

autenticidade dele através de consulta via internet e no mesmo deverá conter o certificado

de autenticidade.
147 Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste

instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com O

objeto da licitação.
14.8 441. Parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

14.9 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

HABILITAÇÃO JURÍDICA

14.8.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.8.2. Microempreendedor Individual - MEL Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

14.8.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
eoVÊ À ÍNA
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradores;

14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, à qual será

considerada como sua sede.

14.84. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

14.8.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.8.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.8.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos

documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.8.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.8.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de O2 de outubro de 2014,

do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.8.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.86.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943;

14.8.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao Seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
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14.8.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

=

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma

da lei.

14.8.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.8.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

14.8.18 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; índices

de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores à 0,5(zero

virgula cinco); As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de Z (dois) anos;

14.8.19 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de

encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial,

constando, necessariamente, O número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se

acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos Ser assinados por contador (es)

registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal

da empresa.
14.8.20 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de

abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo

de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016

e a INRFB vigente.
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14.8.21 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de

abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

14.9 No caso de sociedade por ações, O balanço deverá ser acompanhado da publicação em

jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

14.10 No caso de cooperativa, O balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional

de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices

estabelecidos neste instrumento convocatório.

14.11 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

1412 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 0,5(zero vírgula

cinco) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas

pertinentes.
14,13 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, S1º).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.14 Comprovação de aptidão para O fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com O

item pertinente, por melo da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

1415 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

14,16 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

14.17 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.18 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso

1 e 42, 882º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

14.19 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

14.20 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

à execução contratual;
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14.22 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

14.23 Os seguintes documentos para à comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou,

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessao que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitação;

14.24 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO

14.25 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

14.26 Declaração de que cumpre a5 exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas;
14.27 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.28 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.29 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser

fixado nos anexos do edital;

14.30 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14,133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

14,31 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em

tradução livre.

14.32 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

sor tradutor juramentado no País.£ ,
$ í É
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apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8660, de 29 de janeiro de 2016, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

14.33 O consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio

do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeilra, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.

14.34 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em

original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

14.35 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

14.36 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021).

14.37 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

14.38 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

14.39 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria

prévia.

1440 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela

Administração data e horário "exclusivos, a Ser agendado através do email:

licitaacopiara2 Ogmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com O

agendamento de outros licitantes.

1441 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca do

conhecimento pleno das condições € peculiaridades da contratação.

14.42 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
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14.43 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. AA

14.43.1 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do

sistema, em formato digital, no prazo de mínimo de até 02 (duas horas), prorrogável por

igual período, contado da solicitação da pregoeilra.

14.43.2 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao

licitante vencedor.

14.44 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para nos termos da

Lei 14.133/21, art. 64:

14.44.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

14.44.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas,

14.45 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos é Sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

14,46 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, A pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

14.47 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

151 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo

de O5 (cinco) dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

15.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

& (88) 3565-1999
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15.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

154 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

15.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

15.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração à contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

15.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar OS licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

16 DAFORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1 Apósa homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar O objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2 dos licitantes que mantiverem Sua proposta original

16.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

16.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

164 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem

sua proposta original.

165 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

16.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal nº 11.462/23.
DANI,
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16.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar O objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo enas .
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço

do adjudicatário; ou

16.6.2 adjudicar e firmar O contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

17  DOSRECURSOS

171 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.

165 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.

17.3 Quando o recurso apresentado impugnar O julgamento das propostas ou O ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

17.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

17.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)

minutos.

17.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

17.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no & 1º do art. 17 da Lei nº

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

17.4 Osrecursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, Ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.6 Osrecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

17.8 O recurso eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

179 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

17.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

portal — eletrônico: wwWw.acopiara.ce.gov.br, WwwWWw.comprasacopiara.conm.br e

WWW.tce.ce.gov.br
|

(O E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇ!/

18.1. A adjudicação do objeto da presente licitação ao licitante vencedor será efetuada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem

classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

18.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. O licitante vencedor

será convocado a assinar o instrumento da ata de registro de preços, cuja minuta encontra-

se anexa a este Edital
18.3. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar

o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

18.4. Para que se proceda a devida homologação ao procedimento licitatório a Prefeitura

Municipal de ACOPIARA, poderá a qualquer momento, realizar diligência à(s) empresa(s)

vencedora(s) do certame, a fim de promover vistorias para assegurar-se de que a(s)

mesma(s) possua(m) aptidão para execução dos fornecimentos, objetivando, com 1SSO, à

boa e correta entrega do objeto pretendido, sendo a Administração Municipal encarregada

de gerar relatório sobre a vistoria realizada a empresa vencedora da licitação.

19.1. Será celebrado em futura e eventual Contrato conforme minuta anexa à presente

licitação, sempre que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03 (três) dias úteis,

2 contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao licitante vencedor.

19.2 O prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período, quando

solicitado pela parte durante o seu transcurso € desde que ocorra motivo justificado aceito

pela autoridade competente.
19.3 Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta

vencedora, seus anexos, bem como os demais elementos concernentes ao procedimento

licitatório.
19.4 As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas Pela, 7?
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14)?
licitante durante a vigência do contrato. E
195 Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, OU,

injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocar o

próximo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os

requisitos habilitatórios, assinar o contrato, Sem prejuízo das multas previstas em Edital,

no contrato e demais cominações legais.

19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não

20.1 Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou natureza

econômico-financeira durante a execução do contrato a Ser celebrado, será constituída,

caso seja necessário por ato da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, uma comissão técnica,

composta por 4 (quatro) membros, todos com conhecimentos aprofundados na matéria

objeto da divergência e indicados por ocasião desta dada divergência, na forma desta

cláusula.
70.2 A comissão técnica competente para emitir pareceres fundamentados sobre

questões submetidas pela Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE ou pela contratada,

relativa as divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos

econômico-financeiros durante a execução do Contrato.

20.3 —Osmembros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma:

20.4 02 (dois)Membros indicados pela Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE;

20.5 O1 (hum) membro pela empresa a Ser contratada;

20.6 O1 (hum) membro, com comprovada especialização na matéria objeto da

divergência, que será escolhido de comum acordo entre as partes, quando da ocorrência da

divergência.
20.7 O procedimento para solução de divergências indicar-se-á mediante a comunicação

de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte, e será processado da

seguinte forma:
20.8 No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida no

item anterior, a parte reclamada apresentará as suas alegações relativamente a questão

formulada;
20.9 O parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento, pela comissão Técnica, das alegações apresentadas

pela parte reclamada;
20.10 Os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem com O

voto favorável da maioria de seus membros;
20.11 O membro indicado pela empresa a ser contratada e o membro escolhido em

comum acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e

20.12 Os membros indicados pela Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE. terão, em

conjunto, direito a um voto, pelo que deverão compor, entre si, eventuais divergências

antes de proferimento do voto único.

20.13 Toda a divergência suscitada| ser encaminhada a comissão técnica
( (OF (88) 3565-1999 :
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juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da demanda. Z.
20.14 Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão

arcadas pela contratada.
20.15 A submissão de qualquer questão a Comissão Técnica não exonera a contratada de

dar integral cumprimento as suas obrigações contratuais e as determinações da Prefeitura

Municipal de ACOPIARA.

70.16 A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as partes, até que sobrevenha

eventual decisão judiciária sobre a divergência.

20.17 Caso aceita pelas partes, à solução amigável proposta pela comissão técnica poderá

ser incorporada ao contrato a Ser celebrado mediante assinatura do termo aditivo.

20.18 A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada

pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de

instaurações do procedimento ou se qualquer das partes de recusarem a participar do

procedimento, não indicando seu(s) representante(s) no prazo máximo de 15 (quinze)

dias.

7211 Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado o

direito ao devido processo administrativo contra decisões da Prefeitura Municipal de

ACOPIARA.

221 Os licitantes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo

ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº

12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados

internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada

pelo Decreto nº 3.673, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a

Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4,410, de 7 de outubro de

2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações

Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5,687, de 31 de janeiro de 2006.

22.2 a participação da empresa no certame, por Seus administradores, funcionários,

representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, devem

estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; e ainda se obriga a tomar
todas as providências para fazer com que Seus administradores, funcionários e

representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.
22.3 Todos os participantes devem a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir

violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos

na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.
22.4 Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações,

por parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:

Ve”
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72.5 Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava - :

PAR, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;
ANA

22.6 Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos

dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013;

231 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:
23.1.1 deixar de entregar à documentação exigida para O certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

231.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
23.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;
23.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

23.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

23.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

23.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital;
731.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

23.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, Ou a aceltar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;
23.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação
23.1.5 fraudar a licitação
23.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:
23.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

23.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

23.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

23.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

23.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

232 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
23.2.1 advertência;
23.2.2 multa;
23.2.3 impedimento de licitar e contratar e
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+: 723.24 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem OS E
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

23.3 “Naaplicação das sanções serão considerados:

23.3.1 a natureza e à gravidade da infração cometida.

23.3.2 as peculiaridades do caso concreto

73.3,3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

23.34 os danos que dela provierem para a Administração Pública

233.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

234 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.

734,1 Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.

734.2 Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 231.7 e 23.1.8, a multa

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

73.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de muita.
236 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

23.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

23.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4,

23,1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos Itens

231.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,

85º, da Lei n.º 14.133/2021.
23.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar O instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 23.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos

ad Nai ARRRAOA, 206

epiPré ie.
“o.

O Av José Marques Filho, Nº 600 - Centro & (88) 3565-1999
CEP: 63.560-000

|

3 admefinançasacopiara&gamail.com



d
Ú ] q

pa Você NS h3 |
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.
23.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, O

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com Sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

7312 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.
7313 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

2314 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

— DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ||
241 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame.

24.2 A resposta à impugnação OU ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

24.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, por meio do sistema, em campo próprio da plataforma de compras públicas do

município de ACOPIARA;

24.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

24.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

24.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

ON "
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75.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçá à e
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para O

primeiro dia útil subsequente, no Mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

753 "Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

254 Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

257 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 0O5 prazos em dias de

expediente na Administração.

258 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará O

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.

259 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

2510 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e: www.acopiara.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br/licitacoes,

https:// comprasacopiara.com.br/.
|

26.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera

administrativa, será competente o foro da Comarca de ACOPIARA - Estado do Ceará.

Acopiara -CE 10 de junho de 2024.

SUHELEM COLARES DE ALMEIDA
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TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO
|

| h 2
AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO.

- indade Gerenciadora: Secretaria da Saude.

- Unidades Participantes: Secretaria Da Agricultura € Desenvolvimento Sustentável. Secretaria da

Cultura, Esporte & juventude, Secretaria da Educação, Secretaria De Administração € Finanças,

Secretaria da Infraestrutura, Secretaria do Meio Ambiente, Procuradoria Geraldo Municipio,

Secretaria do Trabalho € Desenvolvimento Social, Secretaria de Transportêés < LOgISTICA.

Superintendência de Transporte e Transito.

Este Termo de referência€é o documento elaborado a partirdo Estudo Lecnico

Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nivel de

precisao adequado, para caracterizar o objeto da contratação EM tela. Elaborado de acor do

com o Arte. 6º da Lei, inciso XXI), alíneasaate), concomitantemente com o Art. 40

parágrafo primeiro, da Lei Federalnº 14.133/ 2021.
e

Este documento é parte integrante do processo
administrativo de contratações

públicas, constantes nos autos, conjuntamente Com 0o> documentos d€ formalização de

demandas e estudo técnico preliminar devidamente aprovados pela e qui pe.de planejamen! ”

equipe técnica é àautoridade competente.

11 —REGISTRODE PREÇOS VISANDO À AQUSIÇÃO
DDE

:

ÁGU, | MINERAL E VA

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DASDIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE

ACOPIARA/CE, conforme condições, quantidades € exigências €estabelecidas neste instrumento:

121 Informações complementares:
*

12.2 Os bens objeto desta contratação São
caracterizados como «con ins, de fornecimento ,.

contínuo, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
À

12.3 O objeto desta contr atação não sê enquadra comoo sendo de bem de luxo.

174 O prazo de vigência da contratação se dará até oúltimodia à es " |

contados da data da assinatura do contrato, nâo ultrapassando os 12 (doze) nmeses,na
a

forma |

do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

125 O contrato oferece maior detalhamento das regrasq

vigência da contratação.

ca, é Marques FIho. Nº 600- CentroE
rep: 63560-000 = sao o admetinançassec opiaraçdto o



1.2.6 A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos 05

equipamentos de proteção individual - EPI's, na forma da lei e convenções trabalhistas.

1.27 Aquisição de produtos nos termos da tabela er ) anexo, conforme condiçõdg >
exigências estabelecidas neste instrumento.

| ” EAOA
V. TOTAL

Fa)FS

'
P

A
ESPECIFICAÇÃO |

x

AGUA MINERAL SEM CAS ACONDICIONAMENTO DE 2) LITROS. :
:

CÁ! AI SEM CAS, ACONDICIONADA EM GARRAFA PET, TAMPA OE

2 COM ROSCA E LACRE, CONTENDO 500 ML E VALIDADE. FARDO COM 12 FARDO 2640 R$17,76 ATI
UNID 6030 R$902 , R$ESLAIDOU

no pç o | UR ea
7  VASILHAME GALÃO DE AGUA MINERAL, CRRRAFAG PLAGTICO DE ZOL . UND 299 2528 ERESAne CO Se eenenenr AsNRIANNAASR$119.214.20.

aan:

O?128 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como Comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

12.9 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Secreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1210 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data 2
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.1.

De

1211 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 3

vigência da contratação.
|

tm conformidade com o princípio da padronização, estipulado no artigo 40, inciso

Nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC), a especificação dos produtos a serem ada uiridos to!

estrategicamente definida para atender às necessidades do órgão com eficiência, sem abrir mão ca

qualidade e da economicidade. Optou-se por Marcas mod
Z

benefício e estão alinhados às exigências técnicas necessárias para o consumo humano seguro -

armazenamento adequado da água, ga rantindo assim o atendimento das necessidades instituc ionais

sem vinculação a fornecedores específicos, alinhando-se ao artigo 41,1

da indicação e proibição de marcas específicas.

| xs 3

s DES) LR
TS a $

V
; BIO dd. is

elos que oferecem o melhor custo-

A seleção de água mineral natu ral, tanto em emba!agens retornáveis de

dispensadores nos diversos setores da Secretaria quanto em garrafas de 500m!
de

situações de deslocamento € distribuição direta, observa a política de sustentabilidade &

responsa bilidade ambienta! do m unicípio, além de seguir rigorosos critérios de seleção que.

priorizam a saúde pública. Essa escolha evidencia também a busca por soluções que proporcionem ”
praticidade, segurança e mini mizem o impacto ambiental, reforçando o. compro isso da
administração pública com práticas mM ais sustentáveis. Adici onalmente, a aquisição de garraiões 0º

polietileno surge como uma né cessidade para garantir a reposição e manutenção do esto
necessário para o fornecimento ininterrupto de água nas dependências das Secretarias, permitindo

uma gestão eficaz do recurso € evitando desabastecimentos Que poderiam com prometer =

atividades e o bem-estar dos usuários dos serviços do municip!

OL para uso €M

descartáveis para

Da Justificativa da despesa

José Marques Filho, Nº ESA - Leriro
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21, Justificativada escolha da modalidade e procedimento auxiliar

Conforme previsto, no Estudo Técnico Preliminar,

competentes, esse processo de licitação se dará por meio À egistr

modalidade pregão eletrônico, por entender ser à melhor escolha
éde

À

modalidade para

aquisição de produtos. conforme previstos na Lei Federal 14.133/21,1n vserbis:

-

Art, 40. O planejamento de compras deverá considerar à expectativa de consumo anual e observar o seguinte

condições de aquisição € pagamento semelhantes às do setor nrivado;

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

111- determinação de unidades € quantidades a serém adquiridas em lunção*de consumo é utilização |provaçe

cuja estimativa será obtida, sempre que possivel, mediante adequadas têcnicas quantitativas.
admitido

fornecimento continuo;

condições de guarda e armazenaimento que não permitam à deterioração do materia),

FÁ "s
FÃ

E

$ sea É

Ademais, o registro de preços permite que à administração pública realize contratações

futuras, conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que fo! Nettsoo Iso

svita a formação de estoques desnecessários ou a contr ataçãode eodes 5 supere res à

demanda, gerando economia e eficiência. Já o pregão eletr

licitação que favorece à ampla participação e à e etividade dos fornecedores. DO!s

permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sistema eletronico.

eso reduz os custos e 08 riscos de fraudes. além de aumentar à transpar
ência e a celeridade

do processo,
Esse é um procedimento à uxiliar, assegurado na legislaç

conforme vemos a segu!r:

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por €sté Le

1. credenciamento;

1] - pré-qualificação;

111 - procedimento de manifestação de interesse;

IV - sistema de registro de preços:

V - registro cad astral.

O registro de preços na modalidade pregão eletrônico é umaferramenta que facil ita a gestão”s.
e o controle das contratações públicas, pois permite que'a administração acompanhe e“
fiscalize os preços praticados no mercado, podendo renegociar nu cancelar o5 registros que Oo

se tornarem desvantajosos OU inviáveis. Além disso, 9 SISLéma eletrí era dados €

iniormaçõãs que podem serusados para o planejamentoa avaliação ea auditoria daSs

& Ay Jose Marques FINO, Ne“Soo - Centro
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E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fe to,

preliminar, que caracteriza essa aquisição como comum, de fornec'

registrar preços para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇOS »

nos temos do inciso XLI, do art. 6º da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E E
ainda a modalidade pregão está previsto no art. 28 da lei supramencionada, conforme à

seguir:

da descrição do estudo técnico
) 21di nto

continuo, para |

Eár 28, São modalidades de liotação:

| - pregão:

1 cConcorréncia:

18 CONCUTSo:

241 daginooRO BO.
go:V - dialogo competitivo.

&1º Além das modalidades referidas no caput deste artigo, à Administração pode servir-se dos procedimentos

auxiliares previstos nO dlLs idoso
E suo Po NES SA So Vúdoo

$ 1 Áaqueia = CTOTIRAOFac

e :
A TE

& 2º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou ainda, a combina

no caput deste arugo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações publicas. poís

permite que a administração incorpore critérios ambientais, sociais e tecnológicos nas

especificações dos bens € produtos, bem como nas condições de execução dos contratos. 550

contribui para o desenvolvimento econômico, social e ambiental do municipio, Ee!

consonância com os principios da Lei Federal 14.133/2124.

Sotocosst

Portanto, o registro de preços na modalidade pregão eletrônico é a me lhor escolha de

modalidade para a aquisição de bens e produtos, previstos naLei! Federal 14.133/21, DOIS

oferece vantagens como economia, eficiência, competitividade, transparência, celeridade,

gestão, controle, sustentabilidade e inovação. E es

2.2 Justificativa para parcelamento ou não do objeto:
contratação em

os se configuram
to pal

Conforme previsto nos estudos técnicos pre liminares o. imento E

tela, não é aceitável por não haver viabilidade técnica, polS 65 itens dos objet

sistema único e integrado, e parcelar o mesmo em lotes aumenta a possibilidade deriscoao

conjunto do objeto pretendido.
i "

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem ação legal na lei nº

14,133/21 diz no artigo 40, inciso V alínea b. Pois, os Jotes

vantajosidade para o município com) à entrega de produtos de

economicamente viável. assegurand6 a econom icidade no poder público:

rar maiores

es
Vejamos o que diz a legislaçã Sã EA

. : ; OSS EsCHS e Carro



Arc 40 O planejamento de compras deverá considerar a expert n mu te:
$

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 2
sumo e utilização
quadas tecnicas111 - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de coa.

prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre Que possível, “mediante &

quantitativas, admitido o fornecimento continuo:

1h) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

O não parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar à Gestão

financeira, possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponive), conforme

previsto nos principios da economicidade e eficiência da referida lei.

Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra nos incisos ! 4 ido
parágrafo 3º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21./ i

3. — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: CR

A presente demanda para aquisição de água minerale vasilhames se faz

necessária para atender as operações diárias e contingenciais das Secretaria do Municipio

de Acopiara. Esta aquisição assegura o acesso contínuo a água de qualid ade, funcionarios +

gos grace Ae ra PR LE TE Lonperaiss ameno

visitantes nas instalações das Secretarias, essencial para manutenção da saúde e Dem-esto!

além de ser um requisito básico de higiene e seguranç

3.2 Das especificações da entrega do produto

3.21 É de responsabilidade da contratada realizar a entrega dos produtos nas datas € locais

determinadas e previamente agendada com os Órgãos contratantes, no horário de

funcionamento do órgão;
LO oo

332 A contratante irá disponibilizar m os nora) OD:

entregues os produtos, sendo vedado a entrega de matérias em finais de semana e feriados,

calvo os casos de necessidades dos serviços essenciais como hospital, limpeza urbana, dentre

los os parameí ros €

especificações pertinente à cada produto e material, devendo a nota fiscal conter os carimbos

de identificação da Prefeitura Municip
| Técnico pelo

recebimento dos produtos.
|

32723 Todos os produtos serão entregues à contratada, contendo to

3.2.4 A empresa deverá no momento da Emissão da alizar a entrega do

produto no prazo estipulado, sob pena de notificação, deverá emitir Documento risca Í,

identificando os produtos entregues de acordo com o especificado no DED, ETP e ermo de

Referência e apresentando a mesma ao,/fiscal do contrato rêspo nsável, que emitirá

rep S3S5GO-CUS mA. 7 adme' AnBNcasecopiaras e



3.9.5 Dúvidas/ questionamentos referentes à entrega dos pro dutos, devem ser rogo com

o | o z O dota ANA PESE As do

6 fiscal do contrato, € 5€ necessário, quando se tratar de decisões OMISSAS, COI À autgunamo

competente.

4. — DA CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO É|FORNECEDOR E A FORMA DO FORNECIMENT

41. Da Classificaçãoda aquisição;

411 Trata-se de aquisição de bens cujos padrões de qualidade podem ser objeUvamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso

111 do art. 6º da Lei Federal 14133/21,aser contratado mediante processo de citar

registro de preços na modalidade pregão eletrônico, com fulcro no Art. 28 Inciso

concomitante Art. 40, inciso 11 e Art. 78 inciso IV, da lei federal nº 14.133 de 01 de abri de

2021. A E

SSTSBAP EIS
ZA RO RS REA Fa

3
3

4.2 Do Fornecimento: z

Foro

421 O fornecimento do objeto será sob demanda, de forma continua, nos termos da je.

citada.

4,3 Da forma e critérios de seleção do fornecedor: =

43,1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para

Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do criterio de

iulgamento pelo M ENOR PREÇOS por Lote.

43.2 O fornecedor detentor do MENOR PREÇOS seráC€< cado à apresentar os documentos

referentes a sua habilitação
E

4,4 Exigências de habilitação

4 4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante Ccomj

Habilitação Juridica:

4.4.2. Empresário individual: nscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a ca"zo

da junta Come rcial da respectiva sede; |

| a
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

ndicionada à verificação da
Microempreendedor Individual - CCMEIL, cuja aceilt

autenticidade no sitio apoie nel 1Sceo Faço Eeção É gude RIISLS FR: ação &

SETNEUEEE É do ESESTARSEAE RSA SELNE

a ETES OE ano do ME ESA

444, Sociedade empresária, sociedade limitada o

identificada como empresa individual de responsabilidade lim it

4to constitutivo, estatuto OU contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, à

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comp robatório de

Paso

z- o ” , ;

Sao goma, CEE ENA EE o

2 Nº 600 - Centro & (BB) 356)- 1997

se admetlinançãsos CORIATÁRS 1



4 45. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcioname

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da : Ade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, à qual sera
OA

considerada como sua sede.

146 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas luridicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores:

447. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresario

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de EMpresas
x

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

448, Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto soc!

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 0.207.

de 16 de dezembro 1971.

44.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todasas alterações ou

da consolidação respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos

citados,

Habilitação fiscal, social e trabalhista

4410 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas, conforme o caso; Ae
4411. Prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasi! ( RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referer itodos O

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administr

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.75

Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacio nai.

4.412. Prova de regularidade com o Fundo de Garan empo de Se rviço (FGTS);

perante a Justiça do 'rabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,

de 1º de maio de 1943; NAO oo é EP
4.414, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estad ativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao SEU ramo de atividade e compatível com 9 objeto

contratua!:

4.415, Prova de regularidade com à Fazenda Estadu do

relativa à atividade em cujo exercicio contrata ot

; & ão Fá
Ê
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4.416. Prova de regularidade com à Fazenda Municipal do domicílio ou sede do tornecigla |

relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; E»
ributos Estadual relacionados ao

4417. Caso o fornecedor seja considerado isento do

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração2a

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da les.

1418.0 fornecedor enquadrado como microempreen edor individual que pretenda aufer!!

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 1253, de 2005,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e MUN'c pas,

Qualificação Econômico-Financeira

4,419 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - ue!

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso !!);

44.20 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais

demonstrações contábeis dos2 [6ois)
últimos exercicios sociais, comprovando:

44,21 índices de Liquidez&
superiores a 1 (um); Às empresas

; criadas no exercício
,

financeiro da licitação deveras

atender a todas as exigências da habilitação € poderão substituir os demonstrar" os

contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao ultimo

o e] : 1enos de 2 (dois)Anos:
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constit

44,22 O balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do

Livro Diário, todos registrados &€ autenticados na Junta C omercial, constando.

necessariamente, o número do LivroDiário e das respectivas folhas nas Quais se achaà

transcrito, devendo tanto o balanço quanto OS termos ser assinados por contador Les:

lho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante !€zgalda
registrado (s) no Conse

empresa.
4.4,23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de aberttura €

encerramento do livro Diário, transmitidos via SPE
L mps : €

de escrituração contábil digital, respeitado os termos do De

vigente.

4.4,24 O balanço patrimonial apresentado deve rá corresponder aos termos de abertura €

encerramento do Livro Diário apresentaço:

44,76 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ºser inscrito no Cartório de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinadopor contador r istrado
no

|

nselho
P

Regional

de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituiçã

estabelecidos neste instrumento Conv: YCatório:s"

E) Av. José Marques Filho. Nº 600 - Centro

Err su ESA OO E".



44,27 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita IS)
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao sped.

4 4 28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a À (um) em quafifer

dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera

exigido para fins de habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas pertinentes.

44,29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas às

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanco de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65,81).

a
ns

tecnológica € operacional equivalente ou superior com o objeto desta contraíta ção, Ou com o

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas” luridicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissiona:

competente, quando for o caso.

4.431 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentacao e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

44,37 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

4433 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, copia Ou

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que lo!

executado o objeto contratado, dentre outros documento

4 4.34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos coo perados

que atendem aos rêg uisitos técnicos exigidos para a contra tação e que executarão 0 contrate.

de que estão domiciliados na
com as respectivas atas de inscrição é à comp rovação

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso X), 21, inciso 1 €

42, 882º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; NR INS

4,435 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual! - DRSCL, para

cada um dos cooperados indica dos;

4.4.36 À comprovação do capital social proporcional ao nu ados necessários

à execução contratual;

4,437 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art 107;
os cooperados

438 A comprovação de integração das respectivas quo as-partes por parte C£

que executaráo o contrato; e

sen re É es & ENTRA UEM oo ES

SD É * TS sAR o o 2008 O CÊ DERA E

A ANO AA o RAÇA

asa



41439 Os seguintes documentos para a co mprovas a

cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou,

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembieia:

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinarias:

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato €eM assemoileias

verais Du nas reuniões seccionais; €

f|) ara da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar O objeto da

licitação; j

9) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
à tal auditoria não to! exigida

pu.

= 764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de qu

pelo órgão fiscalizador.

Declarações complementares à habilitação

4 4.40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, € O declarante respondeta

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

4.441 Declaração de que cumpre a5 exigências de reserva de cargos para pessoa Com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

especificas;
CANAS SENA NAAS "

44.42 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições € peculiaridades da contratação.

44.43 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de tod as as informações € das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da Doo

44.44 Declaração de que, em Cump rimento ao estabelecido na Lei !

> 9.854, de 27/10/1959,

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXII], do artigo 7º, da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalunre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de apren diz,

a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

4 4 45 Não haverá exigência da garantia da con tratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14,133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Prelimin ar.

5,1 Condições de Entrega

511 O prazo de entrega dos bens é de D2 (dois) dia útil, con

por parte da empresa, da ordem de compra. SS

ES A. eo o nao EU) RS SIADAP
DO AV ioge Marques FuN, nº ODO - Centro

*
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Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá C€ municar as razoes,

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência à data prevista para entregaf

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 0€ c»,

caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: .
a) Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social:

Rua José Paulino, 215, Lentro, CEP: 63.560-000- Acopiara-Ce.

bi] Secretaria da Saúde:

Av. Paulino Felix Nº 904, Bairro: centro, CEP: 63560-000 Acopiara Ce.

Cc) Secretaria da Agricultura:

Avenida Paulino Félix, Nº 431 - Centro - Acopiara-CE

di) Secretaria da Cultura, Esporte e Juventude:

Avenida José Alves de Queiroz, S/N - Pracinha da Cultura -
Acopiara-CE

e) Secretaria de Educação:

Rua Emidio Alves de Almeida S/N centro - Acopiara Ce.

É Secretaria de Administração e Finanças:

Av lonsé Marques Filho, 600, Acopiara - CE.

E) Secretaria de Infraestrutura:

Avenida Paulino Felix nº 362 - Centro - Acoplara-CE

hn) Secretaria de Melo Ambiente:

Av, José Marques Filho, 600, Acopiara - CE

1) Procuradoria:

Rua Dr. Tibúrcio Soares, Nº 183 - Sala D1 - Centro - Acopiara-Lt

. Secretaria de Transportes e Logistica:

Rua Pedro Vieira, S/N - Centro - Acopiara-CE

kK) Superintendência de Transporte e Trânsito: +
Rua José Pereira Nº 197 - Centro - Acopiara -CE

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1590 [Código

de Defesa do Consumidor)
a. à

61 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clâusuo
avençadas e as normas da Lei nº 14,133, de 2021, e-cada parte respondera pelas

consequências de sua inexecução total ou pargial. | RA
% A E É $

Am Ea e, ss

s

DO Av losé Marques Filno, Nº

CEP: 63.560-0O00
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6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, O Ccronogram”AS

de execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadasta!

cireunstâncias mediante simples apostila.

63 Às comunicações entre o Órgão OU entidade e a contratada devem ser
-

realiz1adas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo--se 0 usoàde mensagem eletroónica

para esse fim.

&64 O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; O Orgão OU entidade podera

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, C0s

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do oDIeto, do piano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscallis) ão

contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei nº 14,133, 0€

2021. rm
: A NS o

67 O representante da Contratante deverá ter à QUe

acompanhamento € controle do contrato.

68 A verificação da adequação do fornecimento será realizada com base nos criterios

previstos neste Termo de Referência. VOO

6,9 O representante da Contratante deverá promover o registro
o

daSocorrênc

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimer

conforme o disposto nos 8& 1º e 2º doart 117 da Lei nê 14. 133,de 2021.

6.10 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contr atual.

611 As atividades de gestao € fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas porserv idores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercicio dessas atribuições, fique à
assegurada

a distinção dessas atividades e, em razão do volumede tr:

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

612 A fiscalização técnicaédos contratos avaliará constantemente à execução do objeto €

utilizará o Instrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração

Pública, devendo haver O redime asionamento no pagam
to

com basenos indicadores

estabelecidos, sempre que à CONTR ATADA: ,

TV dv, JOSE Marques FINo, NÃ GEO

rop: 63 SE&O-O0O0

E



) não produzir os resultados, deixar de executar, Ou não executar com a qualidade miniaexigida dos produtos contr atados; ou E
6,13 A utilização doIM não impede a aplicação concomitante de outrosmMmec

verificação da entrega dos produtos.
|

|

6.14 Durante a execução do objeto, O fiscal técnico deverá monitorar constantemente

r ; sã " a o T ATE ATD

|

ne o ço sn bi A
6.15 Em hipótese alguma, sera admitido que a propria CONTRATADA materialize à AvaNiAçA)

de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

6.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para à entrega de produto com marca

em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida,e podera ser aceita Ou

não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.

6.17 Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade dosprodutos, mesmo em

atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta Ciapassár
0

Os nº

minimos toleráveis previstosnos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadasàs

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no aío convocatório.

Fiscalização Técnica

6.18 O acompanhamento € à fiscalização da execução do contrato serão feitas DEIOS

servidores:
al Secretaria da Saúde:
Fiscal: Francisca Alves Ferreira.

b) Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social:

Fiscal: Francisco Freitas Souza
EN NS ANSANLANA e

C) Secretaria Da Agricultura e Desenv olvimento Sustentável:

Fiscal: Francisca Cristóvão Paulino Dias

c) Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude:

Fiscal: José Eduardo Felix | e
d) Secretaria de Educação: Ve, al o
Fiscal: Maria Cristieny Rodrigues E.

e) Secretaria De Administração e Finanças:
Eiseal: Maria Cristiany da Silva

f) Secretaria da Infraestrutura:
Fiscal: Helder Fernandes Guilherme

g) Secretaria do Meio Ambiente:
Fiscal: Maria Aurenice de Lima

h) Procuradoria Geral doM unicípio:
Fiscal: Émyle Alves de Almeida

1) Secretaria do Transportes € Logistica:

Fiscal: William Feitosa Olinda

|) Superintendência de Transporte e Trânsito”
aco

fiscal: Marlon Rvytlon Matos Almeida

& 28) 3565 DOS

so admetlinaNnçasaçop imradi oo



619 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para Que seja
mo RT IN O

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo à assegurar vs melhores

resultados para a Administração;

6.20 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de g

ocorrências relacionadas à execução do contrato, Com à descrição do que for necessario para
o

3 regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.132, de 2021, art 117 81ºo

6.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscal técnico do contrato emitira

inando prazo para à correção
notificações para a correção da execução do contrato, determ

5.227 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situacao

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem Sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
No

6.73 No caso de ocorrências quê possam inviabilizar a execução do contrato nã> datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará O fato imediatamente ao gestor vo

contrato:
% Do :

Poe rADAO ERRORTempo aadit:"+

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 3624 O fiscal técnico da contrato comunicará ao gestor do contrato, em

prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

625 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o em penho, o pagamento, as garantias, as glosas < +

ria: Tr documentos

tuais, o fiscal administrativo do
6.26 Caso ocorra descumprimento das obrigações cont

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as pro vidências cabíveis, quando ultrap assarà sua competência;

Gestor do Contrato

6.27 O gestur do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, à exemplo da ordem de serviço, do registro

necessidade de adequações do contrato pa

administração.
| -

— ay José Marques Eilho Nº SO - Centro
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&.28 O gestor do contr ato :

todas as ocorrências relacionadas à execução do
o

contrato e asMedidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a Sua

competencia.

6,29 O gestor do contrato aco!mpanharãá aa manutenção das condições
de habilitação da

contratada, nara fins de empenho de despesa € pagamento, e anotará os problemas Que

obstem o fluxo normal da liquidação € do pagamento da despesa no relatório deriscos

eventuais. e o. Frooot a PP”

30 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação reaizade:

fiscais técnico, administrativo € setorial quanto ao cumprimento de obrigações assu midas

pelo contratado, com mf2nção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidade s aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga ões.

631 O gestor do contrato tomará providências para a| formalização de process:

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser con duzidopela

comissão de que trata o art. 158 da Leinº? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

6.32 O gestor do contrato dev erá elaborar relatóriofinal. com informaçõe S SOOTE à

onsecução dos objetivos que tenham justificado a contratação9 e eventuais condutas a SeTelr

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6,33 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, ne valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATAN TE

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; | eo
|

77 Exercer o acompanhamento€ à fiscalização dos produtos, por servidor especialmente

desienado, anotando em registro próprio as falhas:detectadas, indicando dia, mês e ano, oem

como o nome dos empregados ev entualmente eenvolvidos, e encaminhando.0 OS apontamentos

à autoridade competente para às|providências cabiveis; o
3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhasou

liregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para 2 Sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7,4 Pagar à Contratada o valor resultantedo fornecimento de pr
estabelecidas neste Termo de Reflex ia:

odutos, noprazo = cond! ções



75 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura dá

contratada, qua ndo for o Caso.
: a

7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da &

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o oDjeto da

contratação previr o atendimento direto;

bh) direcionar a contratação de pessoas para trabalharnas empresas Contratadas:

C) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do proprio

Orgao Ou entidade responsavel pela contratação, especialmente para efeito de concessão ce

diárias e passagens.
.77 Fornecer por escrito as informações necessárias para O desenvolvimento do

fornecimentos objeto do contrato;
CSS E

A

7 & Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento;

79 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefe ÇÃO Cas

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações p

7.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos

relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto € notificações expedidas:

” 11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

7,12 Assegurar quê O ambiente de trabaiho, inclusíve seus equipamentos e instalações.

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas e
segurança e saúde no trabalho, quando o fornecimento for executado em suas dependências.

ou em local por ela designado.
oa.7 13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, à cumprimento das obrigações trabalnistas,

a) A concessão de
de auxilio-transporte, auxiílio-

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de ve rificar qualquer

irregularidade;
LARS | | :

Db) O recolhimento das contribuições previdenciárias e

Cc) O pagamento de obr gações trabalhista: e previdenciárias dos emprega dos

dispensados até a data da extinção do contrato. Elo o SE

eae
o É E FAL:
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Do Executar o contrato confor
ioferência, Ato Convocatório €e Sua proposta, com à a

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer OS produtos com à

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste. Termo de R T

proposta;
NA

82 —Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos entregues em que se verificarem VÍCIOS,

defeitos ou incorreções resultantes da entrega;

83 —Responsabilizar-sepelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, Dem como»

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir

imediatamente a Administração em Sua integralidade, ficando a Contratante autorizada 3

descontar da garantia, Caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofridos;

34 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a entrega dos

produtos, em conformidade com as normas € determinações em vIgor;

85 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem à regularidade perante à Fazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;
| vc TETO

4) Certidão de Regularidade do FGT5 - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "Cc" do 1tem 10,2 do

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/ 2017; - o NES |

Acordo, Convenção,
&.6 Responsabilizar-se pelo cu mprimento das obrigações previstas em

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equ ivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as dema's previstas

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

&.8 Prestar todo esclarec!
da ela Contratante ou por seus

prepostos, garan trindo-lhes o acesso, a OUa dutos, bem como aos

documentos relativos a entrêga dos mesmos. |

|

|

8.9 Paralisar, por determ inação da Contratante, qualquer fornecimento que nao e steja sendo

realizado de acordo com a boa técnicaOU 9 4e ponha em risco à segurança de pessoas ou bens

de terceiros.
|

SA
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3.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de m entas, e tudo o que for

necessário à fornecimento dos produtos, durante à vigência do e ' 2
811 Promover a organização técnica € administrativa do fornecimento, de modo a conduz"

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este

Termo de Referência, no prazo determinado.

312 Conduzir o fornecimento com estrita observância ás normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o loca! da

entrega e nas melhores condições de segurança, higiene é disciplina.

2a 13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer"

mudanças nos métodos do fornecimento que fujam as especificações do termo de referência.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nº

condição de aprendiz pará oº maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre:

314 Manter durante toda a vigência do contrato,em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação equa ificação exigidas neste Termo de

Referência;
ASS DO

815 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

sm lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como +

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se Den eficiado

da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 201a
816 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em

Contrato;

317 Arcar com o ÔOnus decorrente de eventual equi
sive quanto aos custos variável

quantitativos de sua proposta, inclu

futuros e incertos.

8.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

4% normas de segurança da Contratante; o |

319 Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecen do

todos os produtos em quantidade, qualidade e tecnologia exigidos, com à observância as

recomendações aceitas pela boa técnica, normas € legislação: orodutos, emp regados d evidamente
= RA320 Disponibilizar para O fornecimento dos Pp

uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com o5 Equipamentos

de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
ERRAR

&91 Fornecer os uniformes a Serem utilizados por seus en

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos à administração;
ne disposto

3727 Instruir seus emprega dos quan ade de acatar as Normas internas da
to à, necessid

Administração; A /

7 Av. José Margques Eilho, Nº 660 - Lentro ” (88) 3505 1929
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8.23 Instruir seus erpregados a respeito das atividades a se 2 no

66a não executar atividades náo abrangidas pelo contralo,
0 devendoa

> Contratad arelatar e:

9
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;“S.
8.24 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresSAS a
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato,

quando se tratar da subcontratação prevista no artigo48," daLei Complementar n. 123, ue

2006.

91 Não será permitida a subcontratação parcial do objeto.

101 É admissível a fusão, cisão OU incorporação da contra ; com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa |jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos neste Termo de Referência; sejam mant!idas as demais cláusulas <

condições do contrato; não haja prejuízoà execução do ob] eto pactuado e hala à anuéncia

expressa da Administração à continuidade do contrato.

'|1 : CRIT FE 1 IS DE ME

11.1 Do Recebimento i À

nao E
1111 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrego,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pe lofa) responsaveel

pelo acompanha! alização do contrato, para efeito de poste ior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de F eferê cia e oposta.nento e fisca

111.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parteÀ usiveantes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações€constantes no Termo deReferência

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05(cinco) dias, a contar da notificação

da contratada, às suas custas, sem pre)juízo da aplicação das penalidades.

111.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazode(02 (dois) dias úteis, a contar do

pela Administração,=

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

após a verificação da qualidade e quantidade de prodlutos e consequente aceitação mediante

termo detalhado.
|

ão

111.3 Para as contratações decorrentes de de spesas cujos
;

valoresnão ultrapassem o limite

de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei nº 14.133, de2021,0 pP

im) dias GUI. -
razao máximo para o

recebimento definitivo será de até Q1 (»

2 de, Jose Marques Edho, NA£HOO - Lent
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11,14 O prazo parº recebimento definitivo pode “ser excepcionalmente pre

forma iustificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligênciassóaferição do atendimento das exigências contratuais.

11 1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimprs

quantidade, dev erá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº

se 3 empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine a varcela incontroversaada eXECU

do objeto, para eleito de liquidação e pagamento.

11.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução doeobieto Ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas Del?

Administração durante à análise prévia à liquidação de despesa, não será computado paraa

as fins do recebimento definitivo.

111.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil peia

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona! pela períe!ta

execução do contrato.

11,2 Da Liquidação

11.21 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, co rrerá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

112.2 O prazo de que trata O item anterior será reduzido à metade, mantendo-se à

possibilidade de prorr ogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata O inciso HI do art.75 da Lei nº "e4 133, de 2021.

11.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente
ddeverá verificar seanota fisca! OU

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa 05 elementos necessarios <€

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato € do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contraío;

e) o valor a pagar, €

F) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.7.4 Havendo erro na apr esentação da nota fiscal ou instrumentoàde cobrança equivalente,

staficará sobrestada até que O

6u circunstância que impeça à liquidação da despesa,

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando--se oprazo após àa comprovação

da regularização da situação, semÔnus ao contratante;

11.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente deverá ser obrigator'camente

acompanhado da comprovação da É

GMIariolade, fisc: x constatada mediante Consult à aos

' Av josé Marques FiNo,|)NE SOL
FE? (88)3565 933

rrogado, de
|



Rua Car

2021.
hosítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.132, eu

AO?
11.2.6 A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possív el razão que impeça à participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com O Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

112.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera

nrovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis

regularize sua situação OU, nO mesmo prazo, apresente Sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contra

1128 Não havendo regularização OU sendo a defesa considerada improcedente

contratante deverá comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da ceguiandao

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento o

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garant!! v

recebimento de seus créditos.

11,29 Persistindo a irreguilaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessa!as a

rescisão contratual nos autos do processo administrativo cor respondente, assegurada

contratado a ampla defesa.

11.210 Havendo a efetiva execução do objeto, OS pagamentos serão realizado

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao setor.

Prazo de pagamento

11.211 O pagamento será efetuado no prazo de até30 (trinta)dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

11.212 O pagamento será realizadopor meio de ordem bancária, para crédito em banco,
1.2

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
tar

ar
como emitida a ordem

11.2.13 Será considera u
bancária para

pagamento.Quando
d
do

>

pagamento, seráé efetuada.a retenção tributaria

prevista na legislação aplicável.
AA AS Ps

11.214 Independentemente do percentual de tributoinserido na
a

planilha
alscstabelecidos na

ndo houver,

serão retidos na fonte, quando da realização
legislação vigente. A

" PEER avrx PESE 3 EE VEN
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ples. N 15 termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributétária
| qu '11.215 O contratado regularmente optante pelo Sim

; aos impostos €

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamentoo ficará condicionado«1o+

apresentação decomprov ação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratament

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

121 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento Parcial ou total,

conforme as regras previstas no presente tópico.

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃE

131 O custo estimado total para contratação é de R$ 119. 214,20 (cento e dezenove mil

duzentos e quatorze reais e vinte centavos), contorme custos +unitários apostos em anexv.

13.2 Por se tratar de um Registro de Preços, os pres 3

atua1alizados em decorrência de eventual redução dos preços
33 praticados no

mercado ouu de

fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exe cução da

atatal como1o pactuadã»nos termos do disposto na alínea“Cd do inciso. ll do caput do ar LeAAA

+ Í É ss
é:

&ê ENE

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;
13.3 serão reajustados 05 preços registrados, respeitada a contagem

previsto para à contratação; OU

da anual: dade enindice

13.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme criteria

contratação. Eae des É 2

141 As despesas decorrentes da presente Aespecíficos consignados na Lei Orçamentáriada União.

14,2 A contratação será aten dida pela seguinte dotação:

Or gão: 10 (Secretaria Da Agricuitura e Desenvoolvimento Sustenté

Unidade orçamentária: 1001 Uh"
Dotação Orçamentária: 20. 122.0402.22.078 PER

|

'
Clemento de despesa: 3.3.9). 30.6DO

* e DÓ
DO àv josé Marques Filho, Nº 600 - centro
.

&/ (88) B565-

CEP: 63.560-000
ss admeftinançasacopiartaos



OS MES LA A OS
Órgão: 11 (Secretaria da Cultura, Esporte é Juventude)

Unidade orcamentaria: 1102

Dotação Orçam: entária: 13.122.0402.2 082

Elemento de despesa: 3.3.90,30,00 | |

Fonte de Recurso: 1500 ORA :
Orgão: 08 (Secr ptaria da Educação)
ÍUnidade orçamentaria: 080)

Dotação Orçamentaria:
EDUCAÇÃO: 12.122. 0402.2.061

Fonte de Recurso: 1500.1 00) ”
FUNDEB: 12.361.1201.2.065
Conte de Recurso: 1540
Elemento de despesa: 3.3,9D.30.00

Órgão: 05 (Secretaria De Administração € Finanças)

Unidade orçamentária: 0501

Dotação Orçamentaria: 04 122.04022.011

Elemento de despesa:3.3.90130,00

Orgão: D4 (Secretaria da Infraestrutura)

Linidade orçamentaria: 090
Dotação Orçamentária: 15. 122.0402.2.071

Elemento de despesa: 3.3.9.30.00

Eonte de Recurso: 1500

Orgão: 12 (Secretaria do Meio Ambiente)

Unidade orçamentária: 1 é201

Dotação Ur camentária: 18.122.0402,2.091

Elemento de despesa: 3.3.99. 30.00

Fonte de Recurso: 1500

Órgão: D4 (Procuradoria Geral doMunicípio)

linidade orçamentária:|0401

Dotação Orçamentária: 04.092. 0402.2.008

Clemento de despesa:3.3. 90.30.0U

tonte de Recurso: 1500

Órgão: 07 (STDS) 2 |

ENS

Unidade orçamentária: 0701 "s.
Dotação Orcamentária: 08.244 0807.2.033

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00
|

Fonte de Recurso: 1500 4
[|

'

- Av José Marques Filho. Nº 600- Centro & (88) 3565-1997

CED: 63.56D-DOOLU
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Órgão: 15 (Secretaria do Transportes € Logística)

Linidade orçamentária: 15901

Dotação Orçamentária: 04. 122 .0402.3.002

Elemento de despesa
3.3.90.30.00

FT

Órgão: DO (Secretaria da Saúde)

Unidade orçamentária: 06!DZ

Dotação Orçamentária:
SAÚDE: 10.122.0402.2.015
Epnte de Recurso: 1500/1002
MAC: 10,302.1003,2.025
Konte de Recurso: 1600//1500/ 1002

PAB10,301.1001.2.019
Fonte de Recurso: 1600/1500/ 1002

= SA RNA RA

À PE RRANITES Fo E ES 2 NE FR
ZE ORAR EO ST ET Du

Orgão: 14 (Superintendência de Transporte € Trânsito)

Unidade orçamentária: 1401

Dotação Orçamentária: 04,122.0402.2.095 o

Flemento de despesa: 3.3.9.30.00

Epnte de Recurso: 15D0

14.3 À dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada apos

dos créditos correspondentes
aprovação da Lei Orçamentária respectiva € liberaç O

mediante apostilamento.
"

151 Os preços do contrato poderão possuir rea
(hum) ano da

após transcorrido DI

contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

15.2? Como parâmetro para » reajuste será utilizado o percentual acumulado do Índice Gera! de

Preços ao Cansumidor Ampio (IPCA), do ano anterior ao exercicio financeiro V igente à

16.1Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA gue

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigar jes Issumicid:

contratação;
3 To

h) ensejar O retardamento da execução do objeto;

c)falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôóneo; Ou

josé Marques Fino. Nº GODO - Centro

Ma : EX EOTI-OUO . : É Es is agr : enra Mo GALOo Fo

$$

tÃ =D X tdo
". 4 ** son > O Ss

em decorrência da O



elcometer fraude fiscal. oo
| DA

”.EE

16,2 Pela inexecução total ou parcial
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimentode quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam > reluizos

significativos para o serviço contratado;

16.4 Multa de:

a) 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o vaior

adjudicado em caso de atraso nà execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)

dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma à configurar, nessa hipotese. iInexecução

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença,

b) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por c ) sobre o valor adjudicado, em caso

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 2€

inexecução parcial da obrigação assumida;
PE e ou: Fa

r m.—— ed po

co) 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado.

caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o Varor

mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo: €

6) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentaçao

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de pro já
ado o máximo de =

(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e nco) dias autorizará a Administração

CONTRATANTE a promover à rescisão do contrato;
E

165 as penalidades de multa decorrentes de fatos. diversos serao

independentes entre s!. No oo
- consideradas

16.6 Suspensão de licitar e impe dimento de contratar com O órgão, entidade ou um idade

administrativa pela qual a Administração Pública operae atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos;
16.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica,

enquanto perdurarem os motivos determ nição ou até que seja promovida

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou ; penalidade, que será concedida
FÃ

sempre que a Contratada ressarcir à Contratante pelos prejuízos causados;

16.8 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTR TADA juntame! m as de muta.

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. o ad
16.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são

atrib

ez
Tabela 1
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Fe
0,5% ao bre o valor mensal do contrato ê/

CI)

2 1,6% so dia sobre o valor mensal decentato — | :

eo RA
DE agdia sobre o valor mensa! do contrato

& EL : ” SA e E eeãÃo

16% ao dia sobre O valor mensa:
£io.

&
*. * E, A oa, PN à na eee e, gm Re ae cr MU OS

-.
32ºvio AI) dia Sobre 1Vaio! MMoensa: BISESNISICENTTS:

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM
DESCRIÇÃO

:
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,

lesão corporal ou consequencias letais, por ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motiyo de força maior ou caso ms.
2 fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de co VvMS

atendimento: e ESPN

Manter fun cionário sem qualificação para exeecutar 06 Serviços |

contratados, por empregado é por dia; -

Recusar-se à EXECUTar SETVIÇO determinado pela fiscalizaç ão, o no

por serviço e por dia;Fe.

t

Retirar funcionários Ou encarregados do serviço durante 9

expediente, sem à anuéncia prévia do CONTRATANTE

empregado e por dia; : "SE

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar é controlar, diariamente, à

pontualidade de seu pessoal, por funcionário.epor dia;&

É

Cumprir úete rminação formal Ou instrução complementar do no

órgão fiscalizador, por OCOfréncia;

/ (86) 3565-1993
admehnançasaçop BrassDO - Centro

Av. Jose Marques Filho, Nº é

CEP: 63,560-00)



Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 1

. ou não atenda 45 necessidades do Serviço, por funcionario é por) So

Cumprir Qualsquer dos itens do Projeto Hásico e seus Áne!

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
E fé

OTTO ISL AS.

É indicar e manter durante à execução do contrato 95 prepostos

previstos no Projeto Rásico,/ contrato;

É providenciar treinamento para seus funcionários conforme

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA! o
16,9 Também ficam sujeitas às penalidades d

profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolnimento

de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos dícitos visando a frustrar 05 objetivos da licitação;

c) demonstrem não nossuir idoneidade para contratar com a Ádministr: ao

ilícitos praticados.

16/10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ãà em processo administrativo

que assegurara o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se O procedimento

previsto na Lei nº 14.133, de 2021,€ subsidiariamente a Le! nº9.784, de 1999,

16.11 As multas devidas €/OU prejuízos causados à Contrátante serão deduz

pagos, OU recolhidos em favor dao municipio, OU deduzidos da garantia, ou ainda, quando for O caso

serão inscritos na Divida Ativa do município e cobrados judicialmente.

16.12 Caso a Contratante determine, a muita deverá ser recolhida no pra
x 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação € viada pelaa ttoridade competente.

1613 Caso o valor da multa não seja suficiente pará cobrir os prejuizos 'rausados pela €O nduta do

contratado, a União ou Entidade poderá cobrar O valor remanescente judicialmente, conforme artigo

419 do Código Civil.
nn. consideração a gravidade da

o dano causado à Administração.1614 A autoridade competente, na aplicação das sanções, '€
va

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem

observado o princípio da proporcionalidade.

16.15 Se, durante o proceésso de aplicação de penalidade, se houver À

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846,de 1º de agos!

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do p

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão se

competente, com despacho fundamentá ência e
r

decisão sobre à eventua!
:
SR

ae

o)VD dy Jose Marques FINO, Nº GOO - Centro

CEP: 63.560-000
*
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instauração de INve stigação D reliminar ou Processo Administrativo de Resp ns

PAR.
à a

16.16 À apuração € O julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administ at

171 O Contrato poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art. 138 da Lei AR

14.133, de 2021, e com à5 consequências indicadas no art. 139 da mesma Let, SEM orejuizo de

xaplicação das sanções previstas no 1ermo de Referência, anexo ao Edital;

hi Nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

1) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA O

direito à prévia e amplia defesa.

172 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrava

17.3 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados € ainda devidos; o
Cc) Indenizações € muitas.

18. DOS CASOS OMISSOS.

181 Os casos OmMISSOS serão decididos pe!

estabelecidas na Lei nº 14,133, de 2021, € demais normas fed

administrativos €, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei! nº 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas € princípios gerais dos contratos.

ao

19,1 É vedado a CONT RATADA interromper à execução serviços sob alegação de inadimplemento

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

192 E permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para Qualquer

operação fina nceira.

19,3 cessão de crédito, a Ser feita mediante celebração de termo aditivo, de rá de comprovação

da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, hem como da certificação de que a cês sionária não

se encontra impedida de licitar € contratar com o Poder Público, conforme à legislação em vIgo!.

194 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele quê seria destinado à cedente

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais muitas, glosas €

prejuizos causa dos à Administração, SEM prejuízo da utilizaç deÀ istitu os
tals
como os da conta

vinculada e do pagamento direto. ma Aeee

Fe FE É quo, o SS bo,
E: TC se MPE ST

de FE Eu Ee

7 dy, jose Marques Filho, MN DL
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20. ALTERAÇÕE

14.133, de 2021.

762 A CONTRATADA € obrigada a aceitar, Nas mesmas condições contratuais, 05

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta por

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 125 da Lei Federa!

o.“

211 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seseiioo

disposições:

2111 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrato a)

o gm:
211,2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, do Estudo 2ecnico

Proliminar e do Ato convocatorio, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;
Chã)

NTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
de do dent PA Ret
44 obrigações assumidas, todas as condições de habilitação € qualificação exigidas

" x x mph

ACOPIARA (CE) 03 de junho de ="

o ÓRGÃO GERENCIADOR |
SECRETÁRIO(A)

—
ASSINATU Rá

B
7

O LFeNTADIA MIINIDIDAS: DE WAIT : STREET EM CO ÁREA DE À) MEIDA

ADA ADIA RALI A E MALI : bi. LEMA OLADEOO Sid
ALE FIA

Une ARRAES SARA IRADO,

se casado ssa aa AAA a ma ESSAS PARTICIPANTES
 SECRETAR

apego oem
É q re :

CIiDEONE FEITOSA DE MAIS : 2 EA ; :

SEBACESITAS
j NA: a Ro

ESCs ba

EAXoy.

e meNTEA
ANNE : ABVTHUZA ALBUQUERQUE DE MACEDO

IIVENTUDE :

SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO ALMIR SEVERINO ISIDORIO 1
DESSAS

AEEC AA RARA RARA A AAA TITO e

SEIO ME ABAS 228 RAROS PRÁLCAA E EF WAÁNIiIOAAS FELIPE LAB IATEIA FARA A Es
>.

o

ENE
CNES E

Z7
R

PRISIRIR AÇO SAS

SECRETARIA DA IN FRAESTRUTURA
: FRANCISCA ALDERIDA OLIVEIRA

SECRETARIA DO MEIO AMEBIL NTE MARIA ALDANILA SILVA HOLAND à OLIVEIRA

PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO ELILUCIO TEIXEIRA FELIA

ESDO TRABALHO E
TRES

1 CERRADOS 2:4:
NE OS

OELVIMENTO NERI

NSPORTESE

Aeóvçeos TRANSPORTE É j
: mo

PES Fe: F CNT e 4. É Es Es á po a ROADS acao Ao a E E + o O ao o caca os E A A PTI RISO

N

+ESA DE
AMA

ENAA AADA

E ECA É mão BA AS Ed o SARA RES ER: PESE

O AAA AREAS DABrouges FIMo, NE SOO - Lentro

CEP: 63560-000



*% <

:RMO

DIE

XD

AO

TI

[SS

ARTE

1360
Go

” Eos

aé

61 AS

O

us
1!

io

10

O=.No
10

400

Aoacad
EO

2h

8068 400) 16

Os>

16,

UN

DE

NTO

>

=<=
Cas=E

ONDE

2

AÍ

NEOCIONADA

Í
FO3

AL

....EFE

uvo"oo&=o.Pa
*& "

Dea

3“ness
rage
Ps

*FA&

LÁ

AO

E
Ss 2

Ar
oo,

GAR 57
Re

CC

orntro



GOVERNO MUNICIPAL DE

ANEXO II - ETP
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMIN:

Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha!

planejamento das contratações tanto de serviços QUanto | 0

estabelecido na Lei Federal nº 14.133/21. Esta legislação, que moderniza e consolida as

normas sobre licitações€e contratos administrativos, reconhece a importância estratégicaà de

uma abordagem técnica € fundamentada para orientar O processo de aquisição de bens €

serviços. Nesse cenario, o ETP emerge como uma ferramenta essencial, pr porcionando uma

análise criteriosa das necessidades específicas do Órgão público em relaçãe aos serviços.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o

planejamento da contratação de uma empresa para .e osde água mineral «e

vasilhames de interesse da Secreta a S te vaso, o ETP

permitirá uma avaliação do todo, encontrando amelhor Sblução para o fornecimento de água

mineral que atenderá as demandas de todos os equipamentos vinculados a secretaria, para

uso dos servidores € população.
Destacamos que a legislação enfatiza a necessidade de embasar as decisões de

contratação em critérios objetivos € técnicos, alinhados aosprincípio: da eficiencia

economicidade € sustentabilidade. Dito 18So, esse ETP será a ferramenta inicial para

estabelecer parametros € requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório.

onde seja garantido que à escolha do um fornecedor de água
a

mineral e vasilhames sela

respaldada por critérios técnicos, normativos e de desempenho, apresentando - se como um

estudo que proporcionará uma visão abrangente dasnecessic ribuindo para2º

futuras decisões mais informadas e alinhadas aos objetivos in

Esse estudo no auxiliará a identificar no METcado a meil

observância às normas vigentes € aos princípios que rege nº

documento irá analisar critérios técnicos capazes de assegura

mensurar os riscos, determinar uma estratégia para à contrataçãe SUuos

2 elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano éde sustentação Dara a

solução contratada.

1-1
x Secretaria doTrabalho e Desenvolvimento Social, comoórgão púb ponsov

à estratégias continuas para

pelapromoção € pr eservação da saúde da população, demand

assegurar um
|

ambiente iaboral seguro € propicio
: eh ie!entede suas

este conte:xo, a aquisição de aguaa minera € Va
DE

Geo E *Yatribuições, dé

7 (88) 3565-1999
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4 medida prioritana, objetivando garantir a disponil jilid

aminações,é promover à adequada hidratação dos colaborade

A qualidade da aguaconsumida no ambiente de trabalho é crucial p

da saúde e hem-estar dos funcionários. Diante dos potenciais riscos associados à
32

antes desconhecidas ou de procedência duvidosa, a opção porágua MIineraal se destaca pela

o No. ge SEO 2 NO ESSO FE $: E ão PAS A o.
:

x E so So ; ROS

sudo DUrvia C confiabinda de micro DiOlOgIic d. atendendo aos pad: nes Exiso:95 pelado

FEOi araatma:

Hormativas sanitarias.
à disponibilidade de água mineral e vasilhames adequados promove à sauve

cacupacional, reduzindo o risco de contaminações e doenças associadas à ingestão de agua Ou

oualidade inferior. À desidratação, por exemplo, pode impactar Desgativamente O

desempenho e à3 produtiviidade dos colaboradores. afetando direta nente à qualids

dos pela Secretaria -
A aquisição de água mineral atende às exigências

GOV We Cs Dr ESTA am os padroe
estabelecidas pela legislação sanitária vigente, garantindo a conformidadec!

de qualidade e segurança alimentar. Este aspecto éfundamental |para assegura

integridade sia € À saúde dos servidores, hem como para evitar possixeis penalidades

Ascorrentes do descum primento das normas.

À preocupação da Secretaria do Trabaiho € Desenvolvimento Social com à são <

hoem-estar de seus colaboradores Têflete diretamente na Sua imagem Istnaconao Au

1r zelo pela qualidade da ávua fornecida no ambiente de abalho, a Iinstituú
14 cn PA PA E E EO
SEAB ÉIS: Tião Cd

%

ESAopa5 ATeEnNtld:

“ mpromisso com à promoção da saúde não apena» para a p
FywRISTOR RIRGULA SEU LA

sas também para seus próprios funcionarios, contribuindo para uma cuiltura OZ
inizaciona!

sautadapelo cuidado e responseabilidade.

Diante dos argumentos aprsentados, torna-se € A

adquir água Miner:21 e vasilhames para à Secretaria. E: !

Segurança dos colahoradores, Da>s também reforça * compromisse da

demandas de saude€ acao do bem-estar de

instituição com à excelênci: a na2 prestação de serviços é com àpreser
7 equipe. Assim, 1nvestir na garantia de uma fonte con ável

Li
medida estrategiea, mastambem um imperativo ético € legal para

rantamento dos quantitativos necessários, foram estimados

OS O5 seguintes Serviços €

considerando a média de contratação anteriores, foram definid

quantidade:

“> Av Jose Marques Filho, Nº 600 - Centro

CEP: 63560-000
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Especificação nn...
nato

Água mineral sem gás, condicionada em garrafa pet. | = oe 38:

02 tampa com rosca e lacre, contendo 500ml e validade. | FA
às, acondicionament

—
UND o ND. — 6 1

nao
Vasilhame galão de água de mineral, garralão plástico. ab o

o)

o de2Zoltrosvazio NO eaNA Ns sena Thee a MIMARAS

A contratação de empresa para O fornecimento de água mineral e vastihames pato

Secretaria de Acopiara deve ser pautada por critérios tecnicos € estratégicos.

Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria

como objeto à CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO

FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL, VISANDO A AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL

sS00ML, RECARGA DE ÁGUA MINERAL 20 LITROS E VASILHAMES DE 20 LITROS, DE

INTERESSE DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, NÓ

ÁMBITO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.
'

Mesmo sem o eletivo Plano de Contratações Anual, analisamos o planejamento

interno da Secretaria Municipal da Saúde, constatamos que. não há ocorrência de

sobreposições OU duplicidade de objeto EM relação à outros contra

Secretaria Municipal. Cabe destacar que a referida contratação se caracteriza Como aquisição

de bens de consumo comuns, de caráter continuo, quê serão regidos pela Le! Federal nº

14,133/21 de 01 de abri! de 2021, : | :

Poderão participar do futuro processo de licitação, empresas d o
|

1u atacadista. Além disso po derão participar empresas individualmente ou em con

que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à docu
|

futuro termo de referência e instra imento convocatório. a
As microempresas Ou empresas de pequeno port ; FEDEA no

Lei Com plementar nº

licitação em condições especiais diferenciadas, na forma mpie!

123, de 14 de dezembro de 2006. Bem como documentação prevista no arr. 62 da Lei Federa!

>

nº 14/1333/21, onde se verifica o conjunto de informações € documentos necessários €

realizar o ol
suficientes para demonstrar à capacidade do licitante de rea) jeto a ser contratado.

à saber: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista e econômi

À aquisição de água mineral e vasilhames pela Se

de extrema importância para assegurar a adequada oferta de água potav

colaboradores, bem como para cumprir com o5 requisitos técnicos € legais estabelecidos

nelas normativas pertinentes. Este texto delineará de forma sistemática 05 1F&C uisitos

O Av José Marquês filho, Nº 600 - Centro

CEP: 63560-000
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técnicos e legais indispensáveis para à referida aquisição, visando garantir a co nformidade
e

e eficiência nesse processo.

A água mineral a Ser adquirida deve atender aos padrões de qualidade estabelecidos

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelo Ministério da Saúde. Isso inclu!

3 ausência de contaminantes Quimicos € microbiológicos, bem como à manutenção ue

caracteristicas organolépticas próprias da água potável.

É imprescindível que O fornecedor da água mineral esteja devidamente registrado nos

órgãos competentes e QUe 4 procedência do produto seja claramente identificada. +

existência de certificados de qualidade emitidos por laboratórios credenciados reforça à

confiabilidade do produto.

Os vasilhames utilizados para O armazenamento da água mineral devem se

hisienizados € esterilizados de acordo com à5 boas práticas de fabricação, Alem disso, «

tundamental que o local de armazenamento seja adequado, protegido de fontes de

contaminação e devidamente ventilado.

A aquisição de água mineral é vasilhames deve obedecer aos procedimentos

21 e suas alterações p
licitatórios estabelecidos pela Lei nº 14. 133/

de licitação e os critérios de seleção dos fornecedores devem ser definidos conforme -
teriores. Ã mod alido de

s

legislação vigente, garantindo à licura e a transparência do processo.

O contrato firmado entre à Secretaria do Trabalho € Desen

Acopiara/CE e o forn ecedor de água mineral deve conter cláus alas claras
e es

a qualidade do produto, prazos de entrega, condições de pagamento e responsabilidades das

partes. O Termo de Referéncia, por Sua VEZ, deve estabelecer o5 requisitos técnicos

operacionais necessários para a aquisição, em conformidade com a5 normativas sanitárias

administrativas aplicáveis.
: :

volvimento Social de

A execução do contrato deve ser acompanhada Os OT

fim de garantir o CUMp rimento de todas as cláusulas estabelecidas é à conformidade com 05

requisitos técnicos € legais. Qualquer desvio ou irregularidade deve ser prontamente

comunicado e corrigido, sob pena de sanções administrativas € legais.

A aquisição de água mineral e vasilhames pela 5ecretaria de a/C

abordagem meticulosa e criteriosa, que considere tanto os requis! tos técnicos O uanto os

legais aplicáveis. Somente através do cumprimento rigoroso desses requisitos É possive:!

ASSEBUTAr à qualidade, segurança € legalidade do proces
le aquisição, contribuindo assim

para a promoção do bem-estar e eficiência nO ambiente |
:

àCE requer uma

CV SEE
To di

EE Tax, ad Com EO RE 2 3 3:
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3 - LEVANTAMENTO DE M' -RCADO Fundamentação:
Ee

A busca por fornecedores confiáveis de água mineral e vasilhames para atender

demandas da Secretaria do Trabalho é uma etapa crucial para garantir a qualidade &

2 * a

E das ESQERSE SEN: NEN

ROS o EEogia deo ksRS AAe FS

segurança no ambiente laboral. Neste contexto, Wma análise detalhada do mercado

ce faz necessária para identificar as melhores opções disponíveis, considerando aspecte>

como qualidade do produto, capacidade de fornecimento, preços compentivos €

conformidade com as normativas vigentes.

O mercado brasileiro de água mineral é diversificado, com à presença de OIversos

tornecedores estabelecidos em diferentes regiões do pais. Empresas reconhecidas

nacionalmente pela qualidade de seus produtos, como as grandes marcas de água minerai

engarrafada, representam opções sólidas para atender às necessidades da Secretaria.

Além das grandes marcas, há também uma variedade de fornecedores regionais que

podem oferecer vantagens competitivas, como proximidade geográ lade no
Familiares, tem Uma

fica, Nexibikc

atendimento e preços mais acessiveis. ESSAS empresas, muitas vezes

forte presença local e podem ser parceiras estratégicas para à Secretaria em suas operações

cotidianas.

Existem também fornecedores especializados em vasilhames, oferecendo uma a!» pla

gama de opções de embalagens, desde garrafas plásticas até galões de agua retornaveis

Estes fornecedores podem agregar valor ao fornecimento de água mineral, fornecendo

soluções personalizadas de embalagem que atendam às necessidades especificas da

Secretaria.

A Secretaria pode estabelecer parcerias estratégicas com fornecedores que otereçam

não apenas água mineral de qualidade, mas também serviços adicionais, Como logistica

eficiente de entrega, garantia de abastecimento continuo € suporte técnico especializado.

A análise do mercado permite à Secretaria negociar contra os vantajosos com 0o>

fornecedores selecionados, garantindo condições comerciais áveis, como preços

competitivos, prazos de pagame nto flexíveis e cláusulas de garantia de qualidade.

O mercado de água mineral e vasilhames está em constante evolução, com novas

tecnologias e tendências emergindo regularmente. A Secretaria pode explorar às

oportunidades oferecidas por fornecedores que investem em inovação, como embalagens

custentáveis, tecnologias de pur! ficação avançadas e sistemas de ra: treamento de qualidade.



O Av Jose Marques Filho, Nº 600- Centro

A análise do mercado brasileiro revela um cenario diversificado e dinâmico n

fornecimento de água mineral e vasilhames, oferecendoà Secret ria uma ampla gata
d

deAe
%

possibilidadesee oportunidades para garantir a qualidade e segur inça no abastecimento de

água em Suas instalações. ÃO explorar as opções disponíveis.e estabelecer parcerias

estratégicas com fornecedores confiáveis, à Secretaria pode otimizar SU3> Operações,

Drumover a eficiência e assegurar o bem-estar de seus colaboradores e UuSu arios.

A contratação de empresas regionais no fornecimento de agua mineral e vaslihames

nela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social é uma medida estrategica due st

hindamenta em critérios|)turídicos sólidos, visando não apenas atender às necess!dadeSs

operacionais da instituição, mas também promover à eficiência na gestão pública

contribuir para o desenv olvimento socioeconômico local. Esta justificativa Se embasaãá em

preceitos legais, como à valorização do princípio da economicidade, a observancia dos

princípios da administração publica e a promoção do desenvolvimento regiona:.

fonganar

A contratação de empresas regionais para o fornecimento de agua minera! €

vasilhames possibilita a redução de custos logísticos €& operacionais, uma vez que elmina

despesas com transporte de longa distância € armazenamento em larga escala, Isso resu'to

em uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, garantindo O melhor aproveitamento

dos recursos disponiveis em benefício da coletividade.
*

Ao optar por fornecedores regionais, a Secretaria evV ita custos adicionais relacionados

a impostos, tarifas e taxas decorrentes da importação ou intermediação de empresas

externas. Essa economia de recursos contribui para à maximização dos1 vestimentos em

áreas prioritárias da saúde pública, como aquisição de medicamentos, equipamento

insumos hospitalares.

A contratação de empresas regionais para o fornecimennto de água mineral €

vasilhames está em conformidade com os princípios da legalidade e impessoalidade, uma

vez que se pauta EM critérios objetivos e transparentes de seleção, como acompetitividade,

capacidade técnica € idoneidade das empresas fornecedoras. Tal m O isa assegurar aida V

lisura e transparência dos processo> licitatórios, preservando 0 a Igua dade de oportunidades

entré os concorrentes.

A escolha de empresas regionais para O fornecimento de água mineral e vasilhames

promove a efetividade na prestação dos serviçosagarantindo a regularidade no

abastecimento de água potáve!
16 m disso, a divulgação dos

processos de con tratação e dos ; para à rransDa:!rência &

Po 65-1999 |



A contratação de empresas regionais fomenta o desenvolvimento econômico e socia:

das comunidades locais, gerando empregos, renda e oportunidades de negocio para os

empreendedores da região. Essa política de valorização da produção local contribui para à

redução das desigualdades regionais e para a dinamização da economia, fortaiecendo os

vínculos de solidariedade e cooperação entre os agentes econômicos locais.

A proximidade geográfica entre a Secretaria é OS fornecedores regionais lavorece à

implementação de práticas sustentáveis de produção, transporte e descarte de residuos,

minimizando os impactos ambientais associados à cadeiade fornecimento de água minera..

Essa preocupação com a responsabilidade socioambiental demonstra o compromisso da

instituição com a preservação dos recursos naturais é O bem-estar das gerações futuras.

Em síntese, a contratação de empresas regionais no fornecimento de água minera! «

vasilhames pela Secretaria representa uma solução juridicamente fundamentada, que

atende aos princípios da economicidade, legalidade, eficiência e desenvolvimento regiona!.

Ao optar por fornecedores locais, à instituição promove uma gestão mais eficiente

transparente dos recursos públicos, estimula a economia local e reforça seu compromisso

com a responsabilidade socioambiental. Dessa forma, a valorização das empresas regionais

não apenas atende às necessidades operacionais da Secretaria, mas também contribu! para

a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e sustentável,

ma atividade essencia!
O fornecimento de água mineral e vasi! .

que requer rigor técnico e administrativo para assegurar a conformidade com 05 pa drões de

qualidade e as necess idades operacionais da inst tuição. Este documento delineia OS

onsiderando as diretrizes

Os aspectos abordados até o momento enfatizam a importância da contratação de

empresas regionais para o fornecimento de água mineral e vasilh:
nes, fundamentando-se

em critérios de economicidade, legalidade, eficiência e desenvolvimento regional. Alem

disso, destacam a relevância da transparência nos processos de contratação e a preocupação

com a responsabilidade socioambiental. Agora, Serão apresentadas as especificações

técnicas do produto, visando garantir a qualidade e segurança da água fornecida.

Especificações Técnicas do Produto: É

seltmnefinantatacopiarazeo ERA CO
E

€ XL Ned “ * AS, “o e



Água Mineral:

Origem: A água mineral deve ser proveniente de fontes naturais reconhecidas «

autorizadas pelos órgãos competentes, garantindo a pureza e& qualidade do produto,

Composição: Deve atender aos padrões estabelecidos pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), sendo livre de contaminantes químicos e microbiológicos

prejudiciais à saude humana.

Rotulagem: Os rótulos das embalagens devem conter informações obrigatorias, comu

origem, composição, data de validade, registro no Ministério da Saude e dema'is exigências
legais.

Vasilhames:

Material: Os vasilhames devem ser fabricados com materiais seguros e adequados

para o armazenamento de água mineral, como plástico PET ouvidro.

Higiene e Limpeza: Devem ser submetidos a processos de higienizaçãoe este rilizaçõo
antes do envase, seguindo as boas práticas de fabricação e as normas sanitáriasvigente».

Capacidade: As embalagens devem possuir capacidade
s
suficiente para atender

demanda da Secretaria, considerando o consumo diári: jado e a Irequência de

reposição.

Procedimentos Operacionais:

Seleção de Fornecedores: e
Realização de pesquisa de mercado para identificação de empresas regionaisaptas à

fornecer água mineral e vasilhames conforme as especificações técnicas exiigidas.

Contratação e Gestão de Contratos: : “e

é responnsabilidadesdeaaimbas asSs partes, bem ecomo os mecanism
lê fiscalização ee controle

da qualidade.

Recebimento e Armazenamento:



hP
Recebimento dos produtos conforme as especificações técnicas e condições “O

estabelecidas no contrato, realizando inspeção visual € verificação da documentação

pertinente.
" |

Armazenamento adequado dos vasilhames e agua 1 ineral em local limpo, areiado €

nrotegido de fontes de contaminação, seguindo as recomendações dos fabricantes + normas

Lorca SEA PPITAMIMiIiÇãdo ias.

A implementação desses procedimentos para O fornecimento de agua mineral <

vasilhames na Secretaria visa garantir a eficiência operacional, 2 conformidade lega! + 4

qualidade dos produtos fornecidos. Ão seguir as especificações técnicas estabelecidas €

adotar práticas transparentes € responsáveis, à instituição reforça seu compromisso com à

segurança e bem-estar de seus colaboradores e usuários, contribuindo para Uma gestão

pública eficiente € ética.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundame ntação:

Os quantitativos dos bens à Serem contratados foram definidos com base na quantidade ce

compras anteriores.

o —Especificação=
— Água minera! sem ás, acondicionamento de 20L |

| Água mineral sem gás, acondicionada em garrafa pet, |

2 tampa com rosca * lacre, contendo 500m) e validade.
—Fardo com 12 unidades.— dd

A Lana

ndo

—Vasiiname galão de agua de mineral,

O valor estimado para à presente contratação é de R$ 36.000,00 ltrinta € ses mi!

reais), tendo por referência os preços unitários encontrados no levantamento de mercado.

Cabe destacar que se faz necessário uma pesquisa de mercado em conformidade com

à art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21 para identificar se houveram variações do valor mM edio

no mercado para mais ou para menos».
|

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Entendemos que o parcelamento pará 9 contratação em tela, não há viabilidade

técnica, pois, os itens dos objetos oportuniza uma economia de escala, ao compra” o item do

jose Marques FINO. nº DO - Centro
FRA:

e.
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mesmo fornecedor, € O parcelamento pode ocasionar na possibilidade de risco ao conjunto

do objeto preten dido. Na. í
|

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamente tem a sua fundamentação lega!

na lei nº 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 3º, inciso 1 a viabilidade da divisão do objeto

em lotes o que não é 0 caso nesse estudo para uma contratação.

Vejamos o que diz à legislação:

Art. 40. O planejamento decompras deverá considerar a expectaio os

de consumo anual e observar o Seguinte:

o)
& 3º O parcelamento não será adotado qu ando:

1a economia de escala, à redução de CUStOS de gestão de Contratos

nu à maior vantagem há contratação recomendar 3 Compra Co Tem

do mesmo fornecedor; Ns
11 - 5 obieto a ser contratado configurar sistema un!co € ntegrado

houver d possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido:

111 - o processo de padronização OU de escolha de marca 1evyas

a e ENA E eo ANE LT NA ECS

fnrnecedor exe RIO.

RDEPEN an
T: ANA

oro ct od do
à VISDINOace <-

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/1A TE

Não se verificam contratações correlatas ném interdependentes para

contratação desta demanda.

O plano anual de contratações publicas do município de Acopiara, está em fase de elaboração.

entretanto cabe destacar QUE à referida contratação está alinhada com as leis de diretrizes

orçamentárias - LDO, Lei do Orcamento Anual - Loa é Com 9 Plano Plurianual - PPA, Vigente. Dem

como tem sido realizado essa co ntratação nos últimos anos.

No contexto da gestão pública, a otimização dos recursos é à garantia da qualidade

dos serviços são imperativos. A Secretaria do Trab alho e De senvolvimento SO cial de

Acopiara, almejan do atender aos padrões de excelência e eficiência, propõe à contratação de

pessoa jurídica especializada no fornecimento de água mineral. Este texto argumentat!ivo

visa elucidar os resultados pretendidos com tal decisão, embasando-se em fundamentos

administrativos e de saúde pública.

A contratação de uma pessoa jurídica para o fornecimento de agua mineral

proporcionará à Secretaria do Trabalho € Desenvolvimento Social de Ácopiara Uns

Av Jose Marques Filho. Nº 600 - Centro Po em í AN nv
SISSIIA :o doaE So PRAE E Tm cos



O dv Jose Maruues filho, Nº 600 - Lentro

significativa otimização de recursos. Ao terceirizar essa demar

custos associados à aquisição de equipamentos d .
purificação, armazenamento €

distribuição de água, além de diminuir despesas com manutenção e reposição de materials

Dessa forma, OS recursos financeiros serão alocados de maneira mais eficiente,

direcionando-os para outras areas prioritárias da saúde pública laecal.
|

A qualidade da água é crucial para à preservação da saúde da população. Ào 4irmar

contrato com uma empresa especializada, a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social

de Acopiara assegura fornecimento de água mineral que atende aos mais altos padrões de

garantia é fundamental, especialmente em ambientes onde à

potabilidade e segurança. Essa

água de abastecimento público pode apresentar variações na sua qualidade, sujeltando os

consumidores a riscos sanitários. Portanto, a contratação de uma pessoa jurídica pará

fornecimento de água mineral é uma medida proativa de prevenção de doenças e promoção

da saúde publica.

A terceirização do fornecimento de água mineral ta

normativas legais e regulatórias vigentes. ÃO contratar uma empresa especializadas

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Acopiara garante que todas às

exigencias sanitárias, fiscais e trabalhistas relacionadas ao abastecimento de água Selam

nhém se alinha com os

rigorosamente cumpridas. 1sSo mitigará potenciais problemas legais € administratvos

preservando à integridade institucional e evitando possivels penalidades decorrentes de não

conformidades.
à |

o

Diante dos argumentos apresentados, fica evidente que a contratação de pesso

jurídica para fornecimento de água mineral pela Secretaria do Trabalho e Desenv olvimento

Social de Acopiara é uma medida estratégica € benéfica. 1
:

operacional, garantir a qualidade do produto e assegura A

contribuirá para a preservação da saúde pública € O bem-estar d

recomenda-se a aprovação € implementação desta proposta visando aos melhores

resultados para a gestão da saúde municipal.

O gerenciamento ou análise de riscos visa evitar O comprometime nto do sucesso da

licitação e da boa execução contratual, através de uma análise prévia pormenorizada dos

problemas que podem Su rgir durante o processo licitatório, do impacto de cada risco gerado,

hem como de soluções reais quê evitem a ocorrência dos danos, identificando ainda Os

responsáveis por sahal cada risco.

? (88) 3565-1999



Matriz de Risco - Fase de Planejamento:

Riscos Probabilidade

Falta de definição
clara dos requisitos de
água mineral

IRealiz:73r uma análise detalhada das necessidadesde

água e requisitos especificos antes de iniciar o

processo de contratação.

Orçamento
inadequado

Falta de expertise
interna para avaliar

Baixa

(Capacitar
a
àequiipe de aval iaçãoparaenten

propostas Médio
|
i

&

os
ção € avaliação das proposta>critérios de sele

Cons dera,a contratação de consultores
alizados, se necessário.

Alterações nos

requisitos durante O

iMeédia

FS >,EdCo SsEstabelecer um processo claro par

alterações
n

nos requissitos. Barao
ndo

processo

Riscos de

conformidade
regulamen ações

é
pértioinentes e garant!tir que todas 2º

antes estejam em conformidade.
regulatória

Matriz de Risco - Fase de Licitação:

Baixa
a particiipação de

licitantes

Realizar uma ampla divu

fornecedores por meio de canais adequados
lgação da licitacão &

: engajar potence

Propostas não
competitivas

|
Fo:

“co

rnecerr uma descrição cclara e
e abrangente dos requi sitos do

ntrato. Encorajar à competição saudavel.

se Marcou 600 - Centro Ê (88) 3565-1999
- adm efinançasaco



Riscos [Probabillidade[negao

: ESA £ na, Lo 2 Fo
FERAS e S

FOR, P. é Das

CEP 63560-000

Falta de transparência | o ” estabelecer critérios

ho processo de |
Garantir Aque o processe

avaliação Media Médio “e transparente para todos OS participantes.

| L

ie
da avaliação seja documenta

DB3fo TA to Os e s Co A Frsaa
a) “ DS1h EE) esa OQ o O [Ná O OEoSo o As a ÃO Ex Ss fo

| F vão

Propostas fraudulentas iva!lidação das propostas recebidas. Resto
i7afr due diligente

"Alto nas empresas lici tantes.
|

Í

ou não conformes
IDefiinirmarcos temporais clarose; acompanhaar de perte

|

:

$

|
: í

Atrasos no processo de | :O progresso do processo Identificar € fesolver qualsque!

í

Sá

* 3

'y Médio prob emas ouatrasos rap|A Onone mm

RARA:

licitação
Sernincaio:

Matriz de Risco - Fase de Fornecimento:

Riscos
E

Estabelecer um cronograma claro de entr ega =

E |
“monitorar de perto o progresso. Manter uma

(Alta Ato — comunicação aberta com o fornecedor.

Qualidadedo
|

produto abaixo do À
Incluir cláusulas de garantia de qualidade no contrato.

|
|
|Media

| Alto 'Re alizar inspeções de quafiaass
1º

regulares.

esperado a para |lidar
€

com

Rupturas nO | :

hmterrupções no
A R ecimento, como a identificação de

fornecimento “Baixa juédio
|

fornecedores
alternativos.

"Custos adicionais —

inesperados Média

táraues HINo, Nº 6DO- Centro inançasacopiaras-o!
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Estabelecer canaisde comunicação efi cazes
€
=

perdaneneáno,

v

procedimentos de re

Manter um relacionamento colaborativo comO

AAA

SANA

SMMNNA

de
cce

Conflitos contratuais Baixa Médio fornecedor.

Tosa eae entr Mus scene Io SSRCDANTTSS: o eo
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12 - IMPACTOS AMBI ENTAIS Fundamentação:

A contratação de uma empresa para o fornecimento de agua mineral e vasiihamer

nela Secretaria do Trabalhoe Desenvolvimento Social do município de Acopiara, CE, é um

processo que requer uma análise cuidadosa dos potenciais impactos ambientais associados.

À gestao adequada desses impactos É crucial para garantir a sustentabi!!idadeambienta e

cumprimento das obrigações legais € regulatórias. lo
Um dos principais impactos ambientais decorrentes dessa contratação €é O aumento

da geração de resíduos sólidos. À utilização de vasilham S descartáveis, senão gerenciada

corretamente, pode contribuir significativamente para a poluição do meio ambiente,

especialmente se 05 materiais utilizados não forem facilmente recicláveis ou biodegradaveis.

Além disso, a produção € O transporte desses vasilhames também
|

podem resulta em

emissões de gases de efeito estufa e consumo de recursos
naturais,

&ns

uno E

Qutro impacto ambiental a ser considerado é o uso

à,

indiscriminado de recursos

hídricos. À produção de água mineral envolve a captação de água de fontes naturais 9 que

node levar à redução da disponibilidade de água para outros tusos e afetar05€'CossIstem

aquáticos locais. Além disso, o descarte inadequado 1
sidual proven!iente do

processo de engarrafamento pode contaminar O5 corposqd água e
e comprometer a qualidade

da água potável.

Além dos impactos diretos,à5 contratação de uma empresa para fornecimento de água

é vasilhames também pode ter consequências indiretas; como o estimulo ao consumo

excessivo e desperdício de recursos naturais, À disponib! obfácil de água mineral em

vasilhames descartáveis pode desencorajar práticas mais sustentáveis, como o uso de tros

de água reutilizáveis Ou à adoção de alternativas de abastecimentode água local.

Diante desses desafios ambientais, é fundamenta! €

ue a Secreetaria doTrade Aco! ara,

CE, adote medidas proativas para mitigar os impactos

uma empresa para à fornecimento de água € vasilhames. 1sIsso inc)

?188) 35651999

solução de disputas no contrato.

= admehnançasa copiaraGuMmaeno



1
ambientais nos contratos de fornecimento, incentivando a redução do uso de materiais 4 !

descartáveis, a promoção de práticas de reciclagem € reutilização, é à adoção de tecnologias

mais sustentáveis no processo de engarratamento € transporte de agua.

Além disso, é essencial promover a conscientização entré o> funcionarios € 5

comunidade sobre a importância da conservação dos recursos naturais € à adoção de

comportamentos mais responsáveis em relação ao consumo de água e descarte de residuos.

Somente através de uma abordagem integrada € comprometida com à sustentabilidade

ambiental, a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Acopiara po lerá garanti"

que a contratação de uma empresa para à fornecimento de água € vasilhames contribua pare

6 hem-estar da população sem comprometer O meio ambiente para às gerações futuras.

13 - VIABILIDADE DA CONTR ATAÇÃO Fundamentaç io:

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos plé |

Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de soicao

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, O alinhamento da contratação aos pianos gerenciais é à Legislação àigente:

Considerando, o levantamento € analise dos requ

da solução, em nível de especificação adequada € suficiente para 5E€ alcançar O> resutados

pretendidos;
Considerando, a exposição das resultados pretendidos em termos de eco nomicidade, ehcacia,

sficiência, de melhor aproveitamento dos recursos numanos, materiais € financeiros, quanto 40>

impactos à mbientais positivos € da melhoria contínua da qualidade dos serviços o
Considerando, a coerência da quantidade de aquisição requeridaem face ca demanda

prevista;
Considerando, à capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; à esum ativa

preiminar de preços da solução dacum entada;
| o

Considerando, a justificativa pá ra o parcelamento da solução:

Considerando, o levantamento € tratamento dos riscos do planejamento da contratação e 08

gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução escol!h 10.

O setor administrativo financeiro, DECLARA a viab lidade da contratar ão por CON TRAI

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO D NERAL, VISAN

A AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL 500ML, RECARGA DE
ÁGUA

MINERAÁ

VASILHAMES DE 20 LITROS, DE INTERESSE DA SECRETA

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, tenco e"

HO
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APROVAÇÃO superior,

34 considerações sup! aritadas, submete

da contratação.
”"

14 - APROVAÇÃC

autorid
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> Marques Fino, Nº 600 - Centro
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O E ASSINATURA

O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado peloRequistta

ade
!
máximadaSecretaria Responsável:

ndo os referidos estudos técnicos pre!liminares :

Cyntla Maria Cavalcante Araujo

Equipe Técnica

 Portant1a nº
1º

003/202 +RA! AARARIDO Lo entanto A O
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AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA RESPONSÁVEL

Secretária do Trabalho
Portaria de nomeação nº

e
Desenvolvimento Social

710/2024.

com vistas a subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto basico
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o
tIose Marques Filho, Nº 600 - Centro

CED 63560-000

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto 44]

planejamento das contratações tanto de serviços quanto de aquisições, conforme

estabelecido na Lei Federal nº 14.133/21. Esta legislação, que moderniza e consolida as

normas sobre licitações e contratos administrativos, reconhece a importância estratégica de

uma abordagem técnica € fundamentada para orientar o processo de aquisição de bens €

serviços. Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando uma

análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público em relação aos serviços.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para O

planejamento da contratação de uma empresa de água mineral e vasilhames de interesse da

Secretaria de Administração e Finanças. No presente caso, O ETP permitirá uma avaliação de

todo, encontrando a melhor solução para O fornecimento de água mineral, que atendera as

demandas de todos OS equipamentos vinculados a secretaria para US5o de servidores €

população.
Destacamos que a legislação enfatiza a necessidade de embasar as decisões de

contratação em critérios objetivos e técnicos, alinhados aos princípios da eficiência,

economicidade e sustentabilidade. Dito 18So, esse ETP será a ferramenta inicial para

estabelecer parâmetros € requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório,

onde seia garantido que à escolha de um fornecedor de água minerale vasilhames seja

respaldada por critérios técnicos, normativos e de desempenho, apresentando - se como um

estudo que proporcionará uma visão abrangente das necessidades, contribuindo para as

futuras decisões mais informadas e alinhadas aos objetivos institucionais da Secretaria de

Administração e Finanças. ”
Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em

observância às normas vigentes € aos princípios que regem à Administração Pública. Este

documento irá analisar critérios técnicos capazes de assegurar a viabilidadeda contratação,

mensurar os riscos, determinar uma estratégia para à contratação, fornecer subsídios para

2 elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano de sustentação para à

solução contratada.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE Fundamentação:

A Secretaria de Administração e Finanças, enquanto Órgão central da gestão

administrativa e financeira, desempenha um papel crucial na garantia do funcionamento

eficiente e contínuo das atividades governamentais. Neste contexto, é imperativo reconhecer

a importância de providenciar recursos essenciais para o bem-estar e à produtividade dos

colaboradores.
Considerando o ambiente de trabalho, caracterizado por demandas operacionais

intensas e períodos prolongados de concentração, é fundamental assegurar um suprimento

adequado de água potável para OS funcionários. À água mineral, por suas propriedades de
ENANELAo
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pureza e qualidade, emerge como à escolha ideal para atender a essa necessidade básica ES?
hidratação.

AO

Adicionalmente, a disponibilidade de vasilhames apropriados para O armazenamento E"
e distribuição da água é essencial para garantir a segurança alimentar e a conformidade com

14 normas de saude e segurança no ambiente de trabalho. A utilização de recipientes

adequados também promove a eficiência operacional, minimizando o risco de contaminação

e garantindo a integridade do produto.
Ag investir na aquisição de água mineral e vasilhames, a Secretaria de Administração

é Finanças estará promovendo diversos benefícios tangíveis e intangíveis:

Saúde e Bem-Estar dos Colaboradores a disponibilidade de água potável contribuem

para a saúde física e mental dos funcionários, aumentando sua produtividade e reduzindo o

absenteísmo relacionado à desidratação.
Conformidade com Normas Regulatórias ao adotar padrões de qualidade na escolha

de fornecedores de água mineral e vasilhames, a Secretaria demonstra seu compromisso

com a conformidade regulatória e a responsabilidade institucional.

Eficiência Operacional a garantia de um suprimento constante de água e à adequada

sestão de vasilhames minimizam interrupções no fluxo de trabalho e otimizam os processos

internos.
Imagem Institucional o cuidado com o bem-estar dos funcionários reflete

positivamente na imagem da instituição perante a sociedade, fortalecendo sua reputação

como empregador responsável e preocupado com Oo bem-estar coletivo.

Diante do exposto, propõe-se que a Secretaria de Administração e Finanças proceda

com a aquisição regular de água mineral e vasilhames, por meio de processo licitatório

transparente e competitivo, em conformidade com a legislação vigente. Recomenda-se

também a implementação de um sistema de monitoramento e controle de estoque, visando

garantir a disponibilidade contínua desses recursos essenciais.

Investir na aquisição de água mineral e vasilhames é uma medida estratégica que

contribui para o funcionamento eficiente e para o bem-estar dos colaboradores da Secretaria

de Administração e Finanças. ESSA iniciativa não apenas atende às necessidades básicas de

hidratação, mas também fortalece a imagem institucional e promove Uma cultura

organizacional voltada para a saúde e a segurança no ambiente de trabalho.

Dito isto, com base no levantamento dos quantitativos necessários, foram estimados

considerando a média de contratação anteriores, foram definidos os seguintes serviços €

quantidade:o EC DECIE -FICAÇÃO
| ITEM | —

ESPECI
t
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Di | ÁGUA MINERAL SEM GÁS, ACONDICIONAMENTO DE 20 LITROS.

————CP |

|! ÁGUA MINERAL SEM GÁS, ACONDICIONADA EM GARRAFA PET, |
|

|

02 | TAMPA COM ROSCA E LACRE, CONTENDO 500 ML E VALIDADE. | FARDO |

" FARDO COM 12 UNIDADES.
|

-VASILHAME,
GALÃO DE ÁGUA MINERAL, GARRAFÃO PLÁSTICO

+
— yxNID

'

1 DE 20L
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2 — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:

A contratação de empresa para fornecimento de água mineral e vasilhames de

ipteresse para a Secretaria de Administração e Finanças de Acopiara deve ser pautada por

critérios técnicos e estratégicos.
Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria

como objeto À CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO

FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL VISANDO À AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL 500

ML, RECARGA DE ÁGUA MINERAL 20 L E VASILHAMES DE 20 L DE INTERESSE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

ACOPIARA-CE.
|

Mesmo sem o efetivo Plano de Contratações Anual, analisamos o planejamento

interno da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, constatamos que não hã

ocorrência de sobreposições Ou duplicidade de objeto em relação a outros contratos em

andamento na Secretaria Municipal de Administração e Finanças. Cabe destacar que a

referida contratação se caracteriza como aquisição de bens de consumo comuns, de caráter

contínuo, que serão regidos pela Lei Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021.

Poderão participar do futuro processo de licitação, empresas do ramo de Distribuição

Atacadista de água mineral. Além disso poderão participar empresas individualmente ou em

consórcio, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes

em um futuro termo de referência e instrumento convocatório.

As microempresas ou empresas de pequeno porte (EPP) poderão participar desta

licitação em condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 7006. Bem como documentação prevista no art. 62 da Lei Federal

nº 14. 133/21, onde se verifica o conjunto de informações e documentos necessários e

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto a ser contratado,

a saber: jurídica; técnica: fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira.

Em atenção às recentes demandas relacionadas à aquisição de água mineral e

vasilhames para a Secretaria de Administração e Finanças do Município de Acopiara/CE,

gostaríamos de destacar os requisitos técnicos e legais essenciais a serem considerados para

& (88) 3565-1999
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este processo, a fim de assegurar a conformidade com à legislação vigente e garantir el
"rausparência e eficiência na aquisição dos referidos produtos.

Qualidade da Água Mineral adquirida deve estar em conformidade com os padrões

estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), garantindo sua

potabilidade e segurança pará o consumo humano.

Acondicionamento e Rotulagem dos vasilhames devem Ser apropriados para O

armazenamento da água mineral, garantindo sua integridade e qualidade. Além disso, OS

rótulos dos produtos devem conter todas as informações exigidas pela legislação, como

origem, composição e prazo de validade.

O fornecedor selecionado deve ser capaz de atender x demanda da Secretaria de

Administração e Finanças, garantindo O abastecimento regular e suficiente de água mineral

é vasilhames conforme as necessidades estabelecidas.

Procedimento Licitatório da aquisição de água mineral e vasilhames deve ser

realizada por meio de processo licitatório, em conformidade com à Lei nº 14.133/21 e suas

alterações posteriores, assegurando a competitividade, isonomia e publicidade no processo

de contratação.
Contrato Formal após a seleção do fornecedor por meio do procedimento licitatório,

deve ser formalizado um contrato que estabeleça todas as condições, obrigações €

responsabilidades das partes envolvidas, incluindo prazos, preços, forma de pagamento €e

penalidades em caso de descumprimento.
Regularidade Fiscal e Trabalhista O fornecedor selecionado deve estar reguiar

perante os órgãos competentes, comprovando a regularidade fiscal e trabalhista por meio

da apresentação de certidões negativas de débitos. |

|

Registro no Órgão Competente o fornecedor de água mineral deve possuir registro no

órgão competente, conforme estabelecido pela legislação específica, garantindo à

procedência e conformidade do produto comercializado.

Em suma, a aquisição de água mineral e vasilhames pela Secretaria de Administração

e Finanças do Município de Acopiara/CE deve ser pautada pela observância rigorosa dos

requisitos técnicos e legais mencionados acima, visando garantir a qualidade, segurança €

regularidade do processo de compra, em conformidade com os princípios da administração

pública.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação:

O mercado brasileiro de água mineral e vasilhames apresenta-se como uma área de grande

potencial e oportunidade para investidores e empresas que buscam diversificação e crescimento.

Esta análise abordará os principais aspectos do mercado, identificando suas caracteristicas,

demanda, concorrência e possíveis oportunidades de negócio.

jose Marques Filho, Nº 600 - Centro (f (88) 3565-1999
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O mercado de água mineral no Brasil tem apresentado um crescimento constante nos ( Ss
últimos anos, impulsionado pelo aumento da conscientização sobre saúde e bem-estar, além da (
Dreocupação com a qualidade da água consumida. À demanda por água mineral tem sido alimentada

pela busca por alternativas mais seguras e saudáveis em comparação com a água da torneira dm

O setor de vasilhames também acompanha essa tendência de crescimento, visto que à água

mineral! é frequentemente comercializada em embalagens retornáveis, como garrafões e galões. ESSa

prática é incentivada não apenas pela questão ambiental, mas também pela economia proporcionada

aos consumidores

Apesar do mercado estar consolidado, ainda há espaço para novos players e estratégias

novadoras. À concorrência no setor é composta por grandes marcas nacionais e internacionais, além

de empresas regionais e locais. No entanto, a diversificação de produtos, embalagens e estratégias de

marketing pode abrir novas oportunidades de penetração no mercado.

Uma das áreas promissoras é o segmento de água premium, que oferece produtos com

características diferenciadas, como pH balanceado, baixo teor de sódio e origem em fontes

específicas. Além disso, há espaço para a expansão geográfica, especialmente em regiões menos

exploradas do país, onde a demanda por água mineral ainda não está totalmente atendida.

No que diz respeito aos vasilhames, investir em tecnologias de produção mais eficientes e

sustentáveis pode reduzir custos € aumentar a competitividade. Além disso, a diversificação de

embalagens, como garrafas PET, copos descartáveis e embalagens de tamanho individual, pode

atender a diferentes segmentos de mercado e ampliar o alcance dos produtos.

Apesar das oportunidades, o mercado de água mineral e vasilhames enfrenta alguns desafios,

como a regulação governamental, questões ambientais e a concorrência de outras bebidas, como

refrigerantes e SUcos. No entanto, a tendência de consumo consciente e saudável, aliada à

preocupação com a sustentabilidade, cria um ambiente favorável para O crescimento do setor.

Tecnologias emergentes, como à internet das coisas (loT) e a análise de dados, também

podem ser aproveitadas para otimizar a produção, distribuição e marketing de produtos no mercado.

Além disso, a personalização e customização de produtos podem atender às demandas específicas

dos consumidores, agregando valor à marca e fortalecendo a fidelização do cliente.

Em suma, o mercado brasileiro de água mineral e vasilhames oferece diversas oportunidades

para investidores € empresas que buscam diversificação e crescimento. A demanda crescente por

produtos de qualidade, aliada à tendência de consumo consciente e saudável, cria um ambiente

propício para inovação e expansão no setor. Com estratégias adequadas e foco no atendimento às

necessidades do mercado, é possível alcançar o sucesso € Se destacar em um mercado competitivo e

dinâmico.

|

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamentação: RN

Considerando a necessidade de fornecimento contínuo de água mineral e vasilhames para O

eficiente funcionamento de nossa instituição, é imperativo estabelecer diretrizes claras e específicas
$

xA
ESSA
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Av Jose Marques Filho, Nº 600 - Centro

para garantir a qualidade e a disponibilidade do produto. Nesse sentido, propõe-se um contrato de

tornecimento que contemple não apenas à entrega pontual dos Itens requeridos, mas também

padrões rigorosos de qualidade e especificações técnicas para assegura! a satisfação e segurança dos

uUSuarios.

|

À água mineral fornecida deverá atender aos padrões estabelecidos pela Agência Nacional

de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais órgãos reguladores pertinentes.

Deve ser proveniente de fontes naturais reconhecidas e certificadas, garantindo a pureza €

a potabilidade do produto.
Será exigida a realização de análises periódicas por laboratórios credenciados, a fim de

verificar a conformidade com os parâmetros microbiológicos e químicos estabelecidos.

Os vasilhames utilizados para o armazenamento e distribuição da água mineral devem ser

de material atóxico e devidamente higienizados, conforme normas sanitárias.

Recomenda-se o uso de garrafões de polietileno de alta densidade (PEAD), com capacidade

padrão de 20 litros, devidamente lacrados € identificados com informações sobre o produto.

As embalagens devem ser entregues em perfeito estado de conservação, livre de qualquer

contaminação ou odor estranho que possa comprometer à qualidade da água.

O fornecedor deverá garantir uma logística eficiente de entrega, assegurando à

pontualidade e a regularidade dos abastecimentos conforme a demanda estabelecida.

Deverá ser estabelecido um plano de contingência para situações emergenciais, como falta

de água ou avarias nos vasilhames, visando minimizar Impactos no abastecimento.

Ambas as partes deverão estabelecer cláusulas contratuais claras e precisas, definindo

responsabilidades, prazos, penalidades e formas de resolução de eventuais conflitos.

O fornecedor se comprometerá a fornecer produtos de qualidade, conforme as

especificações técnicas estabelecidas, enquanto à instituição contratante deverá efetuar OS

pagamentos de acordo com os termos acordados.

Será estabelecido um sistema de monitoramento e avaliação da qualidade da água

fornecida, por melo de análises laboratoriais regulares e feedback dos usuários.

Qualquer não conformidade identificada deverá ser prontamente corrigida pelo fornecedor, sob pena

de aplicação das penalidades previstas em contrato.
|

|

Em suma, a elaboração € O cumprimento rigoroso dessas diretrizes garantirão um

fornecimento de água mineral e vasilhames que atenda plenamente às necessidades e expectativas

da nossa instituição. A adoção de padrões de qualidade e especificações técnicas adequadas É

fundamental para assegurar a saúde e o bem-estar de todos os usuários, bem como à eficiência

operacional dos serviços prestados.

5 — ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação:

Os quantitativos dos bens a serem contratados foram definidos com base na quantidade de

compras anteriores.
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o o SPECIFICAÇÃO

' ÁGUA MINERAL SEM GÁS, ACONDICIONADA EM GARRAFA PET, TAMPA COM ROSCAELACRE, | rarRDO AR
| CONTENDO 500 ML E VALIDADE. FARDO COM 12 UNIDADES. | AA

oO VASILHAME, GALÃO DE ÁGUA MINERAL, GARRAFÃO PLÁSTICO DE 20L
UNIDO 30

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:

O valor estimado para a presente contratação é de R$ 14/151,10 (quatorze mil centos

e cinquenta e um reais € dez centavos), tendo por referência os preços unitários encontrados

no levantamento de mercado.
Cabe destacar que se faz necessário uma pesquisa de mercado em conformidade com

o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21 para identificar se houveram variações do valor médio

no mercado para mais ou para menos.

7 JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO ou NÃO DO OBJETO Fundamentação:

Entendemos que O parcelamento para à contratação em tela, não há viabilidade

técnica, pois os itens dos objetos se configuram como um sistema Único E integrado, € O

parcelamento pode ocasionar na possibilidade de risco ao conjunto do objeto nretendido.

Ressaltamos que à justificativa do não parcelamento têm à sua fundamentação legal

na lei nº 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 3º, inciso L a viabilidade da divisão do objeto

em lotes o que não é o caso nesse estudo para uma contratação.

Vejamos o que diz a legislação:

& 3º O parcelamento não será adotado quando:

1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos

ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item

do mesmo fornecedor;

Il - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e

houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

111 - o processo de padronização OU de escolha de marca levar a

fornecedor exclusivo.

g - CONTRATAÇÕES CORRELATAS /INTERDEPENDENTES. ”
Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para à viabilidade e

contratação desta demanda.

9 - ALINHAMENTO COM PAC Fundamentação:

ACODIARBA

Av Jose Marques Filho, Nº 600 - Centro 7 (88) 3565-1992
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GOVERNO MUNICIPAL DE

O plano anual de contratações públicas do município de Acopiara, está em fase de elaboração, AS
entretanto cabe destacar que à referida contratação está alinhada com as leis de diretrizes |

orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com O Plano Plurianual - PPAÁ, Vigente. Bem DA

como tem sido realizado essa contratação nos Últimos anos.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS Fundamentação:

A presente proposta visa demonstrar os benefícios tangíveis e intangíveis decorrentes da

contratação de uma pessoa juridica especializada no fornecimento de água mineral para a Secretaria

de Administração e Finanças. Diante do compromisso institucional de otimização de recursos €

maximização da eficiência operacional, a terceirização deste serviço estratégico emerge como uma

medida essencial para alcançar tais objetivos.

A busca incessante por eficiência operacional é imperativa para qualquer Órgão

governamental. Ao externalizar o fornecimento de água mineral, a secretaria delega uma atividade

secundária, permitindo que os recursos internos se concentrem em atividades centrais, como gestão

financeira e administração de recursos humanos. Tal realocação de recursos possibilita uma alocação

mais estratégica dos talentos e competências internas, resultando em uma organização mais ágli e

tocada em suas missões primárias.
A contratação de uma pessoa jurídica para O fornecimento de água mineral proporciona

economias de escala significativas. POr meio de contratos de longo prazo € volumes consolidados, €

Dossivel obter condições comercials mais vantajosas, tals como descontos por quantidade e preços

competitivos. Além disso, a redução dos custos administrativos associados à gestão Interna do

fornecimento de água, como compras, armazenamento e logística, resulta em uma economia

substancial para a secretaria.
|

A terceirização do fornecimento de água mineral garante O acesso a produtos de aíta

qualidade e procedência comprovada. Empresas especializadas neste segmento estão sujeitas a

rigorosos padrões de controle de qualidade e segurança alimentar, assegurando que O produto

entregue atenda aos mais altos padrões regulatórios e de saúde pública. Além disso, a expertise e à

experiência acumulada pelos fornecedores especializados garantem uma operação fluida e confiável,

eliminando preocupações com interrupções no abastecimento.

Ao transfer!r a responsabilidade pelo fornecimento de água mineral para uma empresa

especializada, a Secretaria de Administração e Finanças pode direcionar sua atenção e recursos para

suas principals competências € responsabilidades. Isso inclui aprimorar processos internos,

promover à transparência e eficácia na gestão financeira, bem como garantir o cumprimento das

obrigações legais e regulatórias. Dessa forma, a terceirização não apenas otimiza a operação logística,

mas também fortalece a missão institucional da secretaria. o

Em síntese, a terceirização do fornecimento de água mineral para à Secretaria de

Administração e Finanças representa uma decisão estratégica alinhada com oOS princípios de

eficiência operacional, redução de custos € foco na atividade-fim. Ao delegar essa atividade

secundária a um fornecedor especializado, a secretaria pode canalizar Seus recursos e esforços para

áreas de maior impacto € relevância, impulsionando a excelência operacional e o alcance de seus

objetivos institucionais. ASSIM, recomenda-se enfaticamente a adoção dessa medida como parte

integrante da estratégia de gestão da secretaria.
| o
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11 - ANÁLISE E MATRIZES DE RISCOS Fundamentação:

riz de Risco para Fase de Planejamento:

oE IL =a Dean»IE .
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Matriz de Risco para Fase de Licitação:
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Estas matrizes ajudam à dentificar os principais riscos em cada fase do processo de

contratação de uma empresa pará fornecimento de água mineral e vasilhames, bem como as

estratégias para mitigar esses riscos. É importante revisar e atualizar regularmente essas matrizes à

medida que o projeto avança € novos riscos surgem.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS Fundamentação:

A contratação de uma empresa para fornecimento de água mineral e vasilhames pode parecer

uma solução simples e conveniente para muitas empresas e residências. No entanto, oS impactos

ambientais associados a essa pr ática merecem uma análise cuidadosa.
|

Em primeiro lugar, é importante considerar O aspecto da extração de água mineral. À maioria

das empresas de água mineral obtém sua água de fontes naturais, muitas vezes localizadas em áreas

de grande importância ambiental, como florestas e ecossistemas frágeis. À exploração dessas fontes

pode resultar em danos significativos ao meio ambiente, incluindo a degradação do solo, a diminuição

da biodiversidade e o esgotamento dos recursos hídricos locais.

4 P (88) 3565-1999
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Além disso, a produção de vasilhames de plástico para embalar a água mineral também tem 45
sérios impactos ambientais. O plástico é derivado de recursos não renováveis, como o petróleo, e sua

produção consome uma quantidade significativa de energia e Água. Além disso, o descarte

inadequado de vasilhames plásticos contribui para a poluição dos oceanos e a degradação dos

ecossistemas terrestres.
Uma alternativa mais sustentável à contratação de empresas de água mineral! É investir em

soluções de água potável local, como sistemas de purificação de água. Esses sistemas podem fornecer

aoua potável de alta qualidade diretamente da torneira, eliminando a necessidade de embalagens

plásticas e reduzindo a dependência de fontes de água engarrafada.

Além disso, ao optar por soluções de água local, as empresas € residências podem reduzir

significativamente Sua pegada de carbono, pois eliminam à necessidade de transportar água

E

engarrafada de longas distâncias.
Em suma, os impactos ambientais da contratação de uma empresa para fornecimento de água

mineral e vasilhames são significativos e devem Ser levados em consideração. Investir em soluções

de água potável local é uma alternativa mais sustentável que pode ajudar a proteger O meio ambiente

para as gerações futuras.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Fundamentação:

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:

Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerencials e a Legislação Vigente;

Considerando, o levantamento € análise dos requisitos da contratação, com descrição integral

da solução, em nível de especificação adequada e suficiente para se alcançar OS resultados

pretendidos;
|

Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de economicidade, eficácia,

eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, quanto aos

impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;

Considerando, a coerência da quantidade de aquisição requerida em. face da demanda

prevista;
: o

Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade donegócio; a estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
|

Considerando, a justificativa pará O parcelamento da solução;

Considerando, o levantamento € tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução escolhida.

O setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contratação por A CONTRATAÇÃO

DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ÁGUA. MINERAL

VISANDO A AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL 500 ML, RECARGA DE ÁGUA MINERAL 20 L

E VASILHAMES DE 20 L DE INTERESSE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

NO AÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE. tendo em vista as considerações supracitadas,
ato 7
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4 5
submetendo os referidos estudos técnicos preliminares à APROVAÇÃO superior, Com vistas a

subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto básico da contratação.

14 - APROVAÇÃO E ASSINATURA

O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelo Requisitantes e pela

autoridade máxima da Secretaria Responsável:

INTEGRANTE REQUISITANTE

PoPç Penis Mooé rio ? Rot % NERO

João Ítalo Rufino Souza Paiva

Equipe Técnica

Portaria nº 02/2024.

AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA RESPONSÁVEL

t |

Francisco Felipe Leal Cavalcante
Secretário de Administração e Finanças
portaria de nomeação nº 659/2024.

Acopiara-CE, 16 de abril de 2024.A
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
— Wu

Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto

do planelamento das contratações tanto de serviços quanto de aquisições, conforme

estabelecido na Lei Federal nº 14.133/21. Esta legislação, que moderniza e consolida as

normas sobre licitações € contratos administrativos, reconhece a importância estratégica

de uma abordagem técnica € fundamentada para orientar o processo de aquisição de bens

e serviços. Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando

uma análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público EM relação aos

Serviços.
Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para é

planejamento da contratação de uma empresa de água mineral e vasilhames, de interesse

da SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO (STTRANS). No presente caso, o ETP permitira uma

avaliação encontrando à melhor solução para O fornecimento de agua mineras, que

atenderá as demandas de todos os equipamentos vinculados à secretaria paro uso dos

servidores e população.
Destacamos que a legislação enfatiza a necessidade de embasar as decisores

contratação em critérios objetivos e técnicos, alinhados aos princípios da eficiência,

economicidade € sustentabilidade. Dito 158S0, €SSE ETP será a ferramenta inicia!

estabelecer parâmetros € requisitos técnicos que orientem Um futuro processo Bcitatorao,

onde seja garantido que à escolha de um fornecedor de água mineral e vasilhames seia

respaldada por critérios técnicos, normativos e de desempenho, apresentando - se com»

um estudo que proporcionará uma visão abrangente das necessidades, contribuindo para

as futuras decisões mais informadas € alinhadas aos objetivos institucionais da

Superintendência de trânsito.
Esse estudo no auxiliará à identificar no mercado a melhor solução para supri-ia, em

observância às normas vigentes € aos princípios que regem 2? Administração Publica. ESte

documento irá analisar critérios técnicos capazes de assegurar à viabilidade da

contratação, mensurar 05 riscos, determinar uma estratégia para à contratação, fornecer

subsídios para a elaboração do Termo de Referência, bem como definir um clano de

sustentação para a solução contratada.

A) Cubo
FE

A água mineral é fundamental para à hidratação adequada, contribuindo para à saúde € O

bem-estar dos indivíduos. A disponibilidade de água de qualidade no ambiente de trabalho

é essencial para manter níveis adequados de hidratação, prevenindo problemas de saúde

relacionados à desidratação.

Ê
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A legislação vigente estabelece requisitos claros quanto à disponis de trabalho. O não cumprimento dessas normas pode acarretar em sançoe”

legais, além de comprometer a imagem e a reputação da empresa perante colaboradores +

órgãos fiscalizadores.

no ambiente de trabalho. À oferta de água mineral e vasilhames adequados incentiva o

consumo regular de água, contribuindo para a concentração, O foco e a eficiência das

atividades laborais.

Colaboradores bem hidratados tendem a apresentar maior produtividade e desempenho

À aquisição de vasilhames reutilizáveis promove à redução do uso de plasticos

descartáveis, alinhando a empresa à práticas sustentáveis e responsáveis com o meio

ambiente. Além disso, a gestão adequada dos vasilhames contribui para a redução Ce

residuos € para a promoção da reciclagem.

A oferta de água mineral € vasilhames de qualidade demonstra O compromisso da empres=

com a saúde, o bem-estar é à sustentabilidade, reforçando uma imagem instiftuciona:

positiva perante colaboradores, clientes, fornecedores e a sociedade em geral.

Diante desses argumentos, é evidente a importância € à necessidade de realizar à AQUISIÇÃO

de água mineral e vasilhames, não apenas para atender às exigências lega!s, Mas tambem

para promover à saude, à sustentabilidade e a Imagem institucional da empresa.

Dito isto, com base no levantamento dos quantitativos necessários, foram estimados

considerando a média de contratação anteriores, foram definidos os seguintes serviços -

quantidade:

TODE 20L
»

SOS RAAARAARRRRARRRAR RISO AAA ERA ARRRA NARA SST
BICIONADA EM GARRAFA PET, TAMPA COM ROSCA E LACRE,

AGUA MINERAL, SEM GAS À ED DICIONAME!

GUA MINERAL SEM GÁS, ACON

CONTENDO 500ML E VALIDADE: FARDO COM 12 UNID. | e AEA
SARARAARAA RIAA EAAAAA NAS LDA Me eae SAS ENSERSNIAS

e NARA AAAAADADAAA! 1 SIE cio

treco narrar nnRR ra tas AI

EARAARA ANE DES ASIAN e

IARARRARA RAR

2 - REQUISITOS DA CON damentaçãos

À contratação de empresa para fornecimento de água mineral e vasilhames país

Secretaria da Cultura de Acopiara deve ser pautada por critérios técnicos € estratégicos.

Para um alcance eficiente das resultados esperado para essa contratação, que teria

como objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO

FORNECIMENTO DE AGUÁ MINERAL, VISANDO A AQUISIÇÃO DE AGUÁ MINERAL

S5O00ML, RECARGA DE ÁGUA MINERAL 20 LITROS E VASILHAMES DE 20 LITROS, DE

2
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INTERESSE DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO (STTRANS), DO MUNICÍPIO DE AS
ACOPIARA/CE.

U a.
”

Mesmo sem o efetivo Plano de Contratações Anual, analisamos o planejamento

interno da Superintendência de Trânsito (STTRANS) do Município, constatamos Que não ha

ocorrência de sobreposições ou duplicidade de objeto Em relação à outros contratos e
andamento na Superintendência de Trânsito(STTRANS). Cabe destacar que à referida

contratação se caracteriza como aquisição de bens de consumo comuns de caráter Continuo

regidos pela Le Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021.

Poderão participar do futuro processo de licitação, empresas do ramo de

distribuição atacadista, além disso poderão participar empresas individualmente ou €M)

consórcio, que atendam à todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes

sm um futuro termo de referência e instrumento convocatório.

As microempresas ou empresas de pequeno porte (EPP) poderão participar desta

licitação em condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Le! Complementar nº

173, de 14 de dezembro de 2006. Bem como documentação prevista nº art. 92

Federal nº 14133/21, onde se verifica o conjunto de informações e documento»

E %
"

tomo do daUEL hate à

necessários e suficientes para demonstrar à capacidade do licitante de realizar O ODieto 3

ser contratado, a saber: juridica; técnica: fiscal, social e trabalhista e econômico-financeiro.

À àgua mineral adquirida deve atender aos padrões de qualidade estabelecidos pela legislação

vigente, garantindo sua portabilidade e segurança pará consumo humano.

Os vasilhames utilizados para armazenar a agua mineral devem ser adequados, seguros -

higiênicos, garantindo a preservação da qualidade do produto.

A aquisição de água mineral e vasilhames deve seguir o processo de licitação estabelecido pela

Lei nº 14,133/21, garantindo a transparência € à legalidade na contratação de fornecedores.

Deve ser formalizado um contrato de fornecimento que especifique as condições técnicas.

quantidades, prazos € valores referentes à aquisição da água mineral e vasilhames.

O fornecedor selecionado deve estar regularizado perante O órgãos competentes,

apresentando certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas.
x

Deve ser exigida a apresentação de documentação técnica que comprove à qualidade da água

mineral e dos vasilhames, como laudos de análise laboratorial e certificados de conformidade.
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À água mineral e OS vasilhames devem estar disponíveis de forma permanente nas Instalações

da Superintendência de Trânsito (STTRANS), atendendo às necessidades dos rolaboradores €

vISItantes.

Deve ser assegurada à manutenção da qualidade da água mineral ao longo do armazenamento

e distribuição, por meio de procedimentos adequados de higienização dos vasihames €

controle de validade do produto.

Deve ser realizado UM controle eficiente do estoque de água minera! € vasilhames. evitanco

desperdicios € garantindo à disponibilidade continua do produto.

Ao observar esses requisitos têcnicos €E legais, à superintendência de Transito (STTRANS: de

Acopiara/CE assegura à qualidade, à legalidade e a eficiência no processo de aquisição de aguê
ex

mineral e vasilhames, contribuindo para O bem-estar e a segurança dos usuarios E país

transparência na gestão publica.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO Fundamentação:

Nó contexto atual, a demanda por agua mine ral e vasilhames para 15º LEUIÇÕES

governamenta is. como a Ssuperinten déncia de Trânsito (5 TTRANS), tem se destaçaããdo pel

crescente preocupação Com à caúde e o bem-estar dos usuários, aliada a neces cias

cumprir normas sanitárias e ambientais rigorosas. Nesse sentido, a anáuise do > voduo

trasileiro revela diversas DU seibilidades para + fornecimento úesses pI dutos.

MERITI ICN SI8t8. ão IPrentes às eotoas Com BICA O Tecnicos.

Empresas locais € regionais de agua mineral e vasilhames podem olerecer vantagens

logísticas, como Menor custo de transporte e maior agilidade na entrega.

Esses fornecedores muitas VEZzêes possuem expertise no atendimento à ÓrgSO>s

governamentais, gara ntindo conformidade com o5 requisitos legais e técnicos exigidos.

Grandes distribuidoras € indústrias de bebidas, que também produzem água mineral, tem

capacidade de atender grandes demandas, garantindo regularidade no abastecimento.

Elas podem oferecer SOIUÇÕES personalizadas, como vasilhames personalizados com à

marca da Superintendência de Trânsito (STTRANS), fortalecendo à identidade visual! e

institucional.

Empresas especializadas em sustentabilidade ambiental oferecem vasilhames reutilizáveis,

contribuindo para a redução do impacto ambiental e alinhando-se a políticas publicas de

sustentabilidade.



Esses fornecedores podem agregar valor à imagem da Superintendência de Trânsito | sTTRANS)( 4 j1
ao promover práticas sustentáveis em suas operações. efu

Ao selecionar um fornecedor, é fundamental realizar uma análise detalhada de custos

benefícios, considerando não apenas O preço dos produtos, mas também a qualidade,

regularidade no fornecimento, o suporte técnico oferecido € à sustentabilidade das práticas

FR

comerciais.

O princípio da eficiência, consagrado no artigo 37 da Constituição Federal, preconiza à busca

pela melhor relação custo-benefício na gestão dos recursos públicos.

aa

$

O mercado brasileiro oferece diversas opções para O fornecimento de agua mineral €

vasilhames à Superintendência de Trânsito (STTRANS), permitindo à escolha de fornecedores

que atendam as necessidades especificas da instituição, garantindo qualidade, conformidade

lega! € sustentabilidade nas operações. Essa análise estratégica é essencial para uma gestao

eficiente e eficaz dos recursos públicos.

Em suma, a contratação de empresas regionais reduz custos logisticos € Operacionais.

promovendo a economicidade na aquisição de água mineral € vasilhames, sem comprometer =

qualidade dos produtos.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO Fundamenta

À nrestação de Sefvisios de fornecimento de agua minera! é Vásunabics pala
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cumprimento dos requisitos jegais. “este contexto, é fundamenta: reta pitular e detaliar

informações apresentadas ante riormente, acrescentando as esp ecificações têcnicas do produto,

A contratação será realizada por meio de processo licitatório conforme estabelecido na Le! nº

14,133/21, garantindo a legalidade e a transparência na contratação.

A água mineral a ser fornecida deverá ser envasada em garrafões de 2 litros, com tampa

hermética e selo de segurança inviolável, conforme padrões de qualidade estabelecidos

pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

Os vasilhames utilizados para o armazenamento da água mineral devem Ser fabricados em

material resistente e atóxico, garantindo a preservação da qualidade do produto.

A entrega dos produtos deverá ser realizada de forma regular e pontual, assegurando à

disponibilidade continua de água mineral e vasilhames nas instalações da 5 cretaria.

? (88) 3565-1999
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Será estabelecido um sistema de gestão de estoque para monitorar o Consumo de agua

mineral e garantir a reposição adequada dos vasilhames. E
A empresa fornecedora deverá realizar análises periódicas da agua mineral para verificar

sua potabilidade e conformidade com os padrões de qualidade exigidos.

empresa fornecedora deverá oferecer suporte técnico especializado para solucionar
À

eventuais problemas relacionados ao fornecimento de água mineral e vasilhames.

O atendimento devera ser personalizado e ágil, visando atender às demandas específicas da

superintendência de Trânsito (STTRANS) e garantir a satisfação dos usuarios,

Em resumo, o fornecimento de agua mineral e vasilhames para à Superintendencia de

Trânsito (STTRANS) seguirá procedimentos rigorosos de contratação, com base na

cificações técnicas que garantam à qualidade, a segurança €

lemslação vigente, e espe
aficiência na entrega dos produtos. Essa abordagem assegura à disponibilidade continua e
água potável nas instalações da Secretaria, promovendo O hem-estar E à Saude oé: ” : Fa ss

Lá too Rito

USUarios.

5 - ESTIMATIVADAS QUANTIDADES Fundamentação: e
Os quantitativos dos bens a serem contratados foram definidos com base na quantidade de

anteriores.compras

Ca
RA Ede

—
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O valor estimado para à presente contratação é de R$ l

cinquenta e cinco reais e vinte e seis centavos), tendo por referência os preços unitarios

encontrados no levantamento de mercado.
Cabe destacar que se faz necessário uma pesquisa de mer

com o art. 23 da Lei Federal nº 14,133/21 para identificar se houveram v

médio no mercado para ou para Menos.

cado em conto rmidade
ariações do valor

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO |

em tela, não ha viabilidade
Entendemos que o parcelamento para a contratação

la ao comprar um Item do

técnica, os itens do objeto oportunizam uma economia de esca

os
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E

EP. 63560-000
Ago 21 = admefinançasacopiara Game



* Av Jose Marques Filho. Nº 600 - Centro

v

mesmo fornecedor, e o parcelamento pode ocasionar à redução de custos de gestão de

contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do tem do mesmo 49 o

fornecedor, e o parcelamento pode ocasionar na possibilidade de risco ao conjunto do

objeto pretendido.
Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem à sua fundamentação lega:

na lei nº 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 3º, inciso | pois não havia viabilidade da

divisão do objeto em lotes.
Vejamos o que diz a legislação:

Art, 40. O planejamento de compres devera consiáera”
10ot

expectativa de Consumo anual e observaro seguinit
Lo

& 3º D parcelamento não será adotado quando:

|. À economia de escala, à redução de custos de gestao 2º

contratos ou é Malor vantagem na cv mtratação recomendo!

à compra do em do mesmo fornecedor:
11 - O objeto a ser contratado contigurar Sistema unico

integrado e houver à possibilidade de MISCO Bo to MuUnto do

abjeto pretendido;
11- O processo de npadronizaça 1 ou de escolna de Mathis

Co oA Er DIAL A 1 polo
levar a fornecedor exciusivo.

Por fim, ressalitamos que O parcelamento aqui adotado, enquadra-se nos incisos La Pl oo

parágrafo 2º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21.

8 -CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERD EPENDENTES Fundamentação:

Não <e verificam contratações correlatas nem interdependentes para à viabilidade <€

contratação desta demanda,

9 - ALINHAMIE

O plano anual! de contratações públicas do município de Acopiara, está em fase de elabo ração,

entretanto cabe destacar que à referida contratação está alinhada com as/leis de diretrizes

orcamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com O Plano Plurianual - PPÁ, Vigente. Bem

como tem sido realizado essa contratação nos ultimos anos.

À aquisição de água pela Superinten dência de Trânsito (5STTRANS 5) e um

processo fundamen tal para garantir à Sa àde e o bem-estar dos funcion ários e público em

«Neste sentido, a escolha do forne cedor de água deve ser embasa da em criterios



técnicos e legais que asseguremEe

compra.

a qualidade do produto e a transpa rência
no

processo de

A necessidade de fornecimento Co ntínuo de água potável nas €s colas é UM

reguisito básico para o func ionamento adequado das atividades. À água é essencia! não

apenas para
pessoal e limpeza das instalações.

É imprescindivel
s trabalhistas, conforme previsto na legislação

H

6 consumo direto, mas também para à preparação de alimentos, Nigiene

que o fornecedor esteja EM dia com suas obrigações fiscais

vigente, a fim de evitar qualquer tipo de

irregularidade que possa € omprometer a eo ntratação.
A compra de água pela Superintendência de Trânsito (STTRANS) é uma

medida essencial para assegurar à cumprimento das obrigações legais €

dos funcionários e o público Em geral a

garantir o acesso

um recurso vital para à vida e para o

desenvolvimento das at vidades desenvolvidas. À seleção criteriosa do fornecedor, baseado

sm critérios técnicos Ee

nesse processo.

11 - ANÁLISE E

legais, € fundamental para garantir a eficiência & UWansp arenicioa

O gerenciamento ou análise de riscos visa evitar O comprometimento do sucesso da

licitação e da boa execução contratual, através de uma análise prévia pormenorizada dos

problemas que podem surgir durante O processo licitatório, do impacto de cada risco

gerado, bem como de soluções reais que evitem à ocorrência dos danos, identificando ainda

ns responsáveis por sanar cada risco.

Matriz de Risco para a Fase de Planejamento:

AAA RASA
NARIAAAAAADA! AAAAA ÇA SASA SESI CORA

do esgesaaa AA cas terra svesss SS SS SO cn

po[Probabilidade
z

Impacto
CARANIAAAÇAA! DA

Estratégias de MitigaçãoEO:

(Realizar uma análise detalhada das
AA nar revraearasa atatio oo COEMAACA

necessidades € especificações dos produtos.

Estabelecer critérios claros para à seleção do

fornecedor.

Falta de definição clara dos |

requisitos de água e
|

ivasilhames Alta JAÍto !

Orçamento insuficiente para à !

compra dos produtos

Realizar um levantamento de prêços nº
VeSTSCANARSAAAR ARTIST

alternativas de financiamen

alinhamento comas

auredo RA, AAA TELAS MAADDOSS

Consultar os Órgãos responsáveis para garant!r |
que o processo esteja em conformidade com às

* ny Jose Marques Filho. Nº 600 - Centro neasacopiaraBagmas qono



=lidade Impacto

EA : :

Risco Probabilidade impacto Estratégias de Mitigação

'

| ; i

Falhas no edital de ! Realizar revisões e consultas com especiaalistas para

licitação Media "Alto ga rantir a clareza e objetividade do edita.

Contuio entre :

| “durante o
O

processo

o

de ic!tação. Garantir a

concorrentes Baixa Alto transparência e a igualdade de oportun! idades.

e... ou Lucredr QLOPOCASAARADARSAS ESSSACOCAAAIOOA

o CSNRRADAADARAAA

| |
Garantiraindependência

ee imparciaalidade da

Interferência politicano
! comissão de licitação. Seguir rigorosamente os

processo de seleção Alta Alto critérios técnicos esta belecidos no edita.

Risco Probabilidade |impacto Estratégias de Mitigação

eeseess |
queres Pesoênecto teamo raS STO CITAR AAA MA peredeeLgas AAALE TIEETECIT apare va TT CERCORA RARAS AAA TEN ORAISAAA SS SSEos

MELESSCMESSSSNNENNAND
DOSCSANAAAIADASCIAAAS)

:

: Estabelecer prazos claros e exigir contratos com

Atrasos na entrega dos —
cláusulas de penalidade por descumprimento.

produtos “Média Ato — Manter comunicação constante com o fornecedor. |

! Realizar inspeçõesdequalilidade e certificaçõ es dos

i| |
“produtos antes da aceitação. Estabelecer

Qualidade insatisfatória | protocolos de devolução em caso de não

“dos produtos “Alta “Alto | conformidade.

Problemas de Manter uma comunicação transparente e

relacionamento com O | “eficiente. Estabelecer cana!is de resolução de

fornecedor "Baixa Médio conflitos emonitorar à satisfação do cliente.

Asacanentos EO
NONMINONASSNO NEON NEA NONO EA desee

º (88) 3565-1999
no

Av. José Marques Filho. Nº 600 - Centro

CEP: 63.560-00U
efinancasacopiara&amo TRARIA!
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A contratação deuma empresa para o tornecimento de água mineral e vasilhames não

limita apenas àá garantia de abastecimento adequado, mas também envolve considerações

ambientais essenciais. Neste contexto, é crucia! analisar e fundamentar 0s$ impactos almolentais

associados 3 essa contratação, visando a promoção da sustentabilidade e a minimização
o

de danos
E) ZÉ sos AR ALERTS

30 meio ambiente.
É Lonas Cro ERA LA EA DO É ori: SA EREOAO LATA AS E se , É eo daN A DPÉSSOO (OT visi Pia
O fornecimento de água Mineral em vVásunames também gera impactos amoo

significativos devido à geração de residuospiasticos. A utilização excessiva ue embai:

descartáveis contribui para a poluição do meio ambiente, especialmente dos oceanos, onde

plástico pode causar danos irreparaveis a fauna marinha e ao ecossistema marinho como um|todo.

Nesse sentido, e fundamenta! que a empresa contratada adote medidas para Tesduzir o uso de

astico como a implementação de sistemas de reciclageme à promoçao da uso de emoaiager>

refornavels,
Em suma, 08 impactos ambientais assoc!iados à contratação de uma empresa pato

tornecimento de água mineral e vasilhamessão diversos é exigem uma abordagem Integrada o
sentão ambiental. E fundamenba: Que a aRTOINA co tarnecedor leve em Consicer acao nado dpends

iiiie nos produtos, Mas támbera o Co 35 FORO COM à sustentabi:dade ahMolenta,, DOT GS
END2Dn de Dratic: 15 TEespiiisGVvEIS CE USO dos fecursos Hidricos, reduçao daerasaD E TEN AOSí Re

ativos é miiti£Lação das emissões de Bases deeteito estulta. Essa abor dagem CONTILDUIl não apelias

AA2ara a proteç ão do meio ambiente,mas também para a promoção de um desenvosvimento

sustentáve!e consciente,

13 - VIABILIDADE DA CO! VNTRA TAÇÃO Fundamentação:

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:

Considerando, aJusPAcaema
da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

Considerando, O lev antamento e análise dos requisitos da contrate
ão, com descriçao

integral da solução, em nivel de especificação adequada € suficiente para se aleztiç“ar Os resultados

pretendidos;
Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de economicidade,

eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais € financetros,

quanto aús impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços:

Considerando, a coerência da quantidade de aquisição requerida em face da demanda

prevista;
Considerando, a capacidade do mercado de atendera necessidade do negócio; à estimativa

preliminar de preços da solução documentaca
Considerando, a justificativa para oo parcelamento da solução;

Considerando, o levantamento €tratamento dos riscos do planejamento da cont!atação e da

gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução esc olhida.

SC
dano

Jose Marques Filho, Nº 600 - Centro & (188) 3565-1999
<= admefinançasacopiara&uyIm:
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DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE AGUÁ MINERAL, —/ A
VISANDO A AQUISIÇÃO DE AGUÁ MINERAL 500ML, RECARGA DE ÁGUA MINERAL 20"
LITROS E VASILHAMES DE 20 LITROS, DE INTERESSE DA SUPERINTENDÊNCIA DE ETRANSITO (STTRANS), DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE. Tendo em vista as
considerações supracitadas, submetendo os referidos estudos técnicos preliminares à

APROVAÇÃO superior, com vistas à subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto básico
da contratação,

14 - APROVAÇÃO E ASSINATURA

O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelo Requisitantes e
pela autoridade máxima da secretaria Responsavel:

ARA É E E

2 E E ANA ..: & É F E NE AAA

: É É ES "

ERREI Do a do, EX 2 E FIZ SSÉ e SEE E EA MA 2 F EE AEA eaf oc PRA EF E.“e

Francisco Idejunho leal Cavalcante

Portaria de nomeação 05-A/2024
Acopiara-CE, 16 de abril de 2024.

Cristiane Cavalcante Canuto Martins
Superintendente de Transportes e Trânsito

Portaria de nomeação nº 707/2024,

jose Maroues Hiho, Nº GOG - Centro
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Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto

do planejamento das contratações tanto de serviços quanto de aquisições, conforme

estabelecido na Lei Federal nº 14,133/21. Esta legislação, quê moderniza e consolida as

normas sobre licitações e contratos administrativos, reconhece a importância estrategica

de uma abordagem técnica e fundamentada para orientar o processo de aquisição de bens

e serviços. Nesse cenário, O ETP emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando

uma análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para O

planejamento da contratação de uma empresa de água mineral e vasilhames, de interesse

da SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE. No presente caso, º ETP permitira

uma avaliação encontrando a melhor solução para O fornecimento de água minera!, que

atenderá as demandas de todos os equipamentos vinculados à secretaria para Uso dos

servidores e população.
Destacamos que a legislação enfatiza a necessidade de embasar as decisões de

contratação em critérios objetivos € técnicos, alinhados aos princípios da eficiência,

cconomicidade e sustentabilidade. Dito 15S0, esse ETP será a ferramenta inicial pará

estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatorio,

onde seja garantido que a escolha de um fornecedor de água mineral e vasilhames seia

respaldada por critérios técnicos, normativos e de desempenho, apresentando - se Como

um estudo que proporcionará uma visão abrangente das necessidades, contribuindo para

25 futuras decisões mais informadas € alinhadas aos objetivos institucionais da secretaria

de Cultura, esporte e Juventude.
Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para Su pri-la, €EM

observância às normas vigentes € aos princípios que regem à Administração Pública. Este

documento irá analisar critérios técnicos capazes de assegurar 4 viabilidade da

contratação, mensurar os riscos, determinar uma estratégia para à contratação, fornecer

subsídios para a elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano de

sustentação para a solução contratada.

1 - DESCRIÇ ÃO DA NECESSID! AD

À água minera
bem-estar dos indivíduos. À disponibilidade de

é essencial para manter níveis adequados de hidrataçãe

relacionados à desidratação.

ã



A legislação vigente estabelece requisitos claros quanto à disponibilidade de agua potáve! em

(orais de trabalho. O não cumprimento dessas normas pode acarretar em sanções lega!s, alem SO
de comprometer a imagem € à reputação da empresa perante colaboradores e Órgãos

fiscalizadores.

Colaboradores bem hidratados tendem a apresentar maior produtividade e desempenho no

ambiente de trabalho. A oferta de agua mineral e vasilhames adequados incentiva O Consumo

regular de água, contribuindo para a concentração, O foco e a eficiência das atividades laborais.

A aquisição de vasilhames reutilizáveis promove à redução do uso de plasticos descartáveis,

alinhando a empresa a praticas custentáveis e responsáveis com o meio ambiente. Alem disso.

a gestão adequada dos vasilhames contribui para a redução de resíduos e para à promoção da

reciclagem.

A oferta de água mineral e vasilhames de qualidade demonstra O compromisso da empresa

com à saúde, o bem-estar e à sustentabilidade, reforçando uma imagem instituciona! positiva

perante colaboradores, clientes, fornecedores € à sociedade em geral.

Diante desses argumentos, é evidente à importância € à necessidade de realizar a aquisição ce

água mineral e vasilhames, não apénas parô atender às exigências legais, mas tambem para

promover a saúde, à sustentabilidade e a imagem institucional da empresa.

Dito isto, com base no levantamento dos quantitativos necessarios, foram estimados

considerando a média de contratação anteriores, foram definidos os seguintes serviços «

quantidade:

" ERAL, SEM GAS À CONDICIONAMENTO DE ZUL UND ZE

o ÁGUA MINERAL SEM CÃS. ACONDICIONADA EM GARRAFA PET, TAMPA COM ROSA E LACRE — canDO &

.” CONTENDO 500ML E VALIDADE. FARDO COM 12 UNID. emo

os

A contratação de empresa para fornecimento de água mineral e vasilhames para

Secretaria da Cultura, esporte &€ luventude de Acopiara deve ser pautada por critérios

técnicos e estratégicos.
Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria

como objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO

IDO A AQUISIÇÃO DE AGUÁ MINERAL

ooFORNECIMENTO DE AGUÁ MINERAL, VISA!

03 VASILHAME, GALÃO DE ÁGUA MINERAL GARRAFÃO PLÁSTICO DE 20L VAZIO UT UNIDO 5

Sea

O



& Av José Marques Filho, Nº 600 - Centro

CEP 63560-000

5OO0ML, RECARGA DE ÁGUA MINERAL 20 LITROS E VASILHAMES DE 20 LITROS, DE

INTERESSE DA SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE , DO MUNICÍPIO

DE ACOPIARA/CE.

Mesmo sem o efetivo Plano de Contratações Anual, analisamos o planejamento

interno da Secretaria Municipal da Cultura, esporte é Juventude , constatamos que nào ha

ocorrência de sobreposições ou duplicidade de objeto em relação à outros contratos em:

andamento na Secretaria Municipal da Cultura, esporte € Juventude . Cabe destacar que 3

referida contratação se caracteriza como aquisição de bens de consumo comuns de carate!

contínuo regidos pela Lei Federal nº 14,133/21 de 01 de abril de 2021.

Poderão participar do Íuturo processo de licitação, empresas do ramo de

distribuição atacadista, além disso poderão participar empresas individualmente ou em

consórcio, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes

em um futuro termo de referência e instrumento convocatório.

As microempresas ou empresas de pequeno porte (EPP) poderão participar desta

licitação em condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 7006. Bem como documentação prevista no art. 62 da Le!

Federal nº 14133/21, onde se verifica o conjunto de informações e documentos

necessários e suficientes para demonsíirar à capacidade do licitante de realizar o 00)8to à

ser contratado, a saber: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista € econôómico-financeira.

À água mineral adquirida deve atender aos padrões de qualidade estabelecidos pela

legislação vigente, garantindo sua po rtabilidade e segurança para consumo humano,

Os vasilhames utilizados para armazenar a água mineral devem ser adequados, seguros €

higiênicos, ga rantindo a preservação da qualidade do produto.
”

A aquisição de água mineral e vasilhames deve seguir o processo de licitação estabelecido

pela Lei nº 14.133/21 , garantindo a transparência € à legalidade na contratação de

fornecedores.

Deve ser formalizado um contrato de fornecimento que espe cifique as condições técnicas,

quantidades, prazos é valores referentes à aquisição da água mineral e vasilhames,

O fornecedor selecionado deve estar regularizado perante os órgãos competentes.

apresentando certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas.

Deve ser exigida a apresentação de documentação têcnica que comprove a qualidade da

água mineral e dos vasilhames, como laudos de análise laboratorial e certificados de

conformidade.

teens, e A ES pa o, A — DO AA garoa a 3 Forti
se admefinantasacopiaraçamo!



A água mineral e os vasilhames devem €s tar disponíveis de forma permanente nºs
+Y

instalações da Secretaria da Cultura, esporte € Juventude, atendendo às necessidades dos SU

colaboradores e visitantes.

Deve ser assegurada a manutenção da qualidade da água mineral ao longo do

armazenamento e distribuição, por meio de procedimentos adequados de higienização Gos

vasilhames e controle de validade do produto.

Deve ser realizado um controle eficiente do estoque de água mineral e vasilhames, evitando

desperdícios e garantindo a disponibilidade continua do produto.

Ao observar esses requisitos tecnicos e legais, a Secretaria da Cultura, esporte € Juventude

de Acopiara/CE assegura à qualidade, a legalidade e a eficiência no processo de aquisicao

de água mineral e vasilhames, contribuindo para o bem-estar e a Segurança dos usuarios €

Dara a transparência na gestão pública.

No contexto atual, a demanda por água mineral e vasilhames para !Msttuições

governamentais, como à Secretaria da Cultura, esporte € Juventude , tem se destacado Dolo

escente preocupação com à 5á áde e 6 bem-estar dos usuarios, aliada à necessidade +

cumprir normas sanitarias é à mbientais rigorosas. Nesse sentido, a análise do mercado

brasileiro revela diversas possibilidades para O fornecimento desses pro dutos,

considerando diferentes aspectos c omerciais e técnicos.

Empresas locais e regionais de água mineral e vasilhames podem oferecer vantagem”

logísticas, como menor custo de transporte e Malor agilidade na entrega.

Esses fornecedores muitas vezes possuem expertise no atendimento 2 Orgãos

governamentais, garantindo conformidade com os requisitos legais e técnicos exigidos.

Grandes distribuidoras e indústrias de bebidas, que também produzem água mineral, têm

capacidade de atender grandes demandas, garantindo regularidade no abastecimento.

Elas podem oferecer soluções personalizadas, como vasilhames personalizados com à

marca da Secretaria da Cultura, esporte € Juventude , fortalecendo a identidade visual €

institucional.

Empresas especializadas em sustentabilidade ambiental oferecem vasilhames reutilizaveis,

contribuindo para a redução do impacto ambiental e alinhando-se a políticas públicas de

sustentabilidade.



Av Jose Marques Filho, Nº 600 - Centro

Esses fornecedores podem agregar valor à imagem da Secretaria da Cultura, esporte €

luventude ao promover práticas sustentáveis em suas operações. | o
Ao selecionar um fornecedor, é fundamental realizar uma análise detalhada de custos é LA
Henefícios, considerando não apenas O preço dos produtos, mas também a qualidade, à

regularidade no fornecimento, o suporte técnico oferecido e a sustentabilidade das praticas

comerciais.

O principio da eficiência, consagrado no artigo 37 da Constituição Federal, preconiza +

busca pela melhor relação custo-benefício na gestão dos recursos públicos.

O mercado brasileiro oferece diversas opções para O fornecimento de água mineral! <

vasilhames à Secretaria da Cultura, esporte € Juventude , permitindo à escolha de

fornecedores que atendam às necessidades específicas da instituição, aarantindo

qualidade, conformidade legal e sustentabilidade nas operações. Essa análise estratégica -

essencial para uma gestão eficiente e eficaz dos recursos publicos.

Em suma, a contratação de empresas regionais reduz custos logísticos e operaciona's,

promovendo à economicidade na aquisição de àgua mineral e vasilhames, sem comprometer à

qualidade dos produtos.

À DIestaçãto Lt SOTVIÇOS UC fornecimento de agua 13 nefa: e vVAsinames Dafra a NOLDIPIA IA fi
FE hos

H

ev ea RR NO, E ” Ea: mec ER ”. A AR AO SR TEOR Togo o
” EANES teor E o ”. E O A Ri rs e oO CEA, aa NA a Rorvao ” oo * ME í TUR

Cultura, esporte É uve ntude deve seguir um ONiunto de nrocegumentos v especificações Ui. Friado

Sis garantam S qualidade Lis PTOCULIOS, 4 enciencia Da Ent eo [SANS cumprimento Lim FEQGUISÃOS

legais. Neste contexto, é fundamental recapitular e detalhar as informações apresentados

anteriormente, acrescentando as especificações técnicas do produto.

À contratação será realizada por meio de processo licitatório conforme estabelecido na Lei nº

14,133/21, garantindo a legalidade e a transparência na contratação.

À água mineral a ser fornecida deverá ser envasada em garrafões de 20 litros, com tampa hermetica

e selo de segurança | nviolável, conforme padrões de qualidade estabelecidos pela ANVISA (Agencia

Nacional de Vigiláncia Sa nitária),

Os vasilhames utilizados para o armazenamento da água mineral devem ser fabricados em mate ria:

resistente e atóxico, garantindo a preservação da qualidade do produto.

A entrega dos produtos devera ser realizada de forma regular e pontual, asseguia” do à

disponibilidade continua de água mineral e vasilhames nas instalações da Secretaria da Cutura,

esporte e Juventude .

ara qq NS ARAINEO AS: EGS



Será estabelecido um sistema de gestão de estoque para monitorar o consumo de água minera: €

garantir a reposição adequada dos vasilhames.
EX)

À empresa fornecedora devera realizar análises periódicas da água mineral para veríhicar sus

potabilidade e conformidade com os padrões de qualidade exigidos.

A empresa fornecedora deverá oferecer suporte tecnico especializado para solucionar eventuais

orublemas relacionados ao fornecimento de água mineral e vasiihames.

O atendimento deverá ser personalizado e ágil, visando atender às demandas especificas Ga

Secretaria da Cultura, esporte € Juventude e garantir a satisfação dos usuários.

Em resumo, o fornecimento de água minera

luventude seguira procedimentos rigorosos de contratação, com base na legis

especificações técnicas Que garantam à qualidade, a segurança € 4 eficiência na entrega os

produtos. ESSA abordagem assegura a disponibilidade continua de água potáve. nas instalações da

Secretaria, promovendo o bem-estar € à saúde dos usuarios.
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5 - ESTIN ATIVA DAS QUANTIDADES Fundamentação:

Os quantitativos dos bens a serem contratados foram definidos com base na quantidade de

compras anteriores
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O valor estimado para a presente contratação é de R$ 12.723,70 (doze mil

setecentos e vinte e três reais e setenta centavos), tendo por referência os preços

unitários encontrados no levantamento de mercado.

Cabe destacar que se faz necessário uma pesquisa de mercado em con rtormidade

com o art. 23 da Lei Federal nº 14.1 33/21 para identificar se houveram variações do valor

médio no mercado para ou para Menos.

O Av, José Marques r Ú (80) 3565-1999
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Entendemos que o parcelamento para à contratação em teia, não há viabilidade

técnica, os itens do objeto oportunizam uma economia de escala ao comprar um Item do & (e
mesmo fornecedor, e o parcelamento pode ocasionar à redução de custos de gestão de

rontratos ou a maior vantagem nà contratação recomendar a compra do item do mesmo E—

fornecedor, e o parcelamento pode ocasionar na possibilidade de 1isco ao contunto do

objeto pretendido.
Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a Sua fundamentação lega!

na lei nº 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 3º, inciso | polis não havia viabilidade da

divisão do objeto em lotes.
Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40, O planelamento de compras deverá considerar à expecíoloo

de consumo anual e observar o seguinte:
CL)
& 3º O parcelamento não será adotado quando:
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É
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1. A sconomia de escala, a redução de custos de gestão de CONtiacos
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64 à maior vantagem na contratação Ter mendar a compra do el:
do mesmo fornecedor,

11- O objeto a ser contratado configurar sistema umco € integrado e

houver a possibilidade de risco ao conjunto do 90)€eto pretendido

1 - O processo de padronização OU de escolha de marca eve! os

farnecedor exclusivo.

Por fim, ressaltamos que o parcelamento aqui adotado, enquadra-se nos incisos Ta 11! do

parágrafo 2º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21.

Não 5
tes para

O plano anual de contratações públicas do município de Acopiara, está em fase de elaboração,

entretanto cabe destacar QUe à referida contratação está alinhada com as leis de diretrizes

orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anua! - Loa € Com O Plano Plurianual! - PPA, Vigente. Bem

ramo tem sido realizado essa con tratação nos Últimos anos.
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À aquisiçãode agua pela; Secretaria de Cultura, esporte€e juventude é um processo

jundamenta para garantir à seúde e o bem-estar dos funcionários € público atendido 12

instituição. Neste sentido, a escolhado for necedor de água deve ser emb:ada em criter

técnicos e legais que assegurem à ua)lidade do produto € à transparência no processo " 2
Compra.

À pecessidade de fornenimento continuo de água potáve! nas escolas e um!Fequs

básico para o funcionamento adequado das atividades Cultura, esporte € Juventude 15. à

água é essencia! não apenas pará v consumo direto, mas tambem para à pleosração ue

alimentos, nigtene pesso:a é limpeza das instalações.

E imprescindive! que O fornecedor esteja em dia com sus> obrigações fiscais

trabalhistas, contorme previsto na iegislação vigente, à fim de evitar qualquer po os

irreguiaridadeque possá cut prometer a contratação.

À compra de agua pe Secretaria de Cultura, esporte e Juventude ema medica

essencial para assegurar o comprimento das obrigações legais € garantir O acess» aos

funcionários é é público em gera: a um recurso + ital para à vida e para o desenvo vimento

dasatividades Cultura, esporte ejuvannide, À seleçãocriteriosa do fo! necedor,baseend em

sriterios técnicos e legals, e fundamental Dara garantir a eficiência é transparencia nest

Drucesso.

O gerenciamento ou análise de riscos visa evitar O comprometimento do sucesso da

licitação e da boa execução contratual, através de uma análise prévia pormenorizada dos

problemas que podem surgir durante o processo licitatório, do impacto de cada risco

gerado, bem como de soluções reais que evitem a ocorrência dos danos, identificando ainda

os responsáveis por sanar cada risco.
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Falta de definição clara dos = necessidades e especificações dos produtos.

requisitos de agua € ! Estabelecer critérios € laros para a seleção do

vasilhames | Aita | Alto : fornecedor. "
|

|

| Realizar um Tevantamento do de preçosno

Or amento insuficiente para à mercado para estimar o5 custos. Buscar

compra dos produtos "Média “Médio alternativas de fi nanciamento se necessário.

poto ces ce spas eeantnrer to me fessenteno NASAIS OMARA SNSINISA SELL AEIAALSASUAGISGUSAGEENSSNEES uetono dera teose devotos Aa aa MATA dama At TO TT PATA
rAmant

do! à guesecaao vo lv CICSCO ASAS AAA gomes ESPN ADA AAA SA SA. oo cnene re ACARAA SAS ERRAR RA ESTE TE TESTSCASASAR
OO ns

1 &
Alta "Alto É

Í :

Falta de alinhamento com as consultar
o
os
s órgãos responº

Isáveis parasgarant' |



= dy Jose Maroues Ejilho, Nº 600 - Centro

ARS SAARAS TRA NARRA dE TESTES STARR TA Voe As AARAçA RARA

Estratégias deMitigação

pooliticas e normas vívigentes | .o processo esteja em conformidade com as 9
| | leis e regulamentos.

Sa

Matriz de Risco para a Fase de Licitação:

Estratégias de Mitigação
$

í

$

ms
reueeeetememtmTras bas NTE A

Falhas no edital de Realizar
1

revisões e
e consultas com especia as para

licitação iMedia Alto garantir a clareza € objetividade do ed:ta!

ÉImp!lementarmedidasdecontroleee monitoramento

Coniuio entre | |
durante o processo de licitação. Garantir à

HH

concorrentes “Baixa Alto ttransparênc) ia e à igualdade de oportunidades.
$

í

|

|

IGarantiiraa independênciaia eimparcizialidagde da

Interferência politicano i |

comissão de licitação. Seguir rigorosamente cs

processo de seleção Alta Ato — critérios técnicos estabelecidos no edita!

|

!
Estabelecer prazos claros e exigircontratos com

Atrasos na entrega dos | | "cláusulas de penalidade por descump"mento.

produtos | Alto — Manter comunicação constante com o form FS Ex. &

Realizar inspeções de qualidade ee certificcacçõesdos

:

produtos antes da aceitação. Estabelecer

Qualidade insatisfatória il | protocolos de devolução em caso de não

(dos produtos "Alta “Alto | conformidade.
"

eae AtaRLANE TE TE PESE SIA ARA,
ANN FORASPERARAADITAARA

CA RSAATA RARA SAR

Probilemas de :
Manter uma comunicação transparente e

relacionamento com o !
: eficiente. Estabelecer canais de resolução de

fornecedor "Baixa Medio conflitos e monitoraf à satisfação do cliente.
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à CO ALAS dig tiFERAS20:4393) find SARA à o io necunento de agua Mineral O o astnamoes Dat sed ;

fic A Sis naáx à ata cia o à absastormento ade uutado, mas tam om envose consIderao ossos

ambientais essenciais. Neste contexto, é crucial analisar e fundamentar os pactos à minsntais

ASSOCIADOS à ESSA CO! Wtratação, vis:anto a pramação da sustentabilidade € à minimização de Caros
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Gisscartáveis contribui para à poluição do meio ambiente, especia mente dos dceanos onde

plástico pode causar danos irreparáveis à faunamarin ha é ao ecossistema marinho como um oso

Nusse sentido, é fundamenta! que a empresa 1º ntratada adote med id as para TEQUZIT D LUSO e

DI) StiO, COMP A Mk3) eMEenNtação de sistemas GE reciciage! neta promoção do uso 2€ EMPALAgons

retornave bs.
Em suma, 95 impactos ambientais associados à contratação de uma empresa pato

fornecimento de água mineral e vasilhames são diversos e exigem uma abordagem integrada u
zestão ambienta), É fundamental que a escolha do fornecedor leve em consideração não apenas 3

ildotihdade dos Dr ndurtos, mas EambemTO CO) IPromisso COM 3 sustentablt: idadeaambient:as, DO meu
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13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO F

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:

Considerando,a justificativa da necessidade da contratação &€ da escolhado tipo de so!ução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais € à Legislação Vigente,

Considerando, o levantamento € análise dos requisitos da contratação, com descriçao

integral da solução, EM nível de especificação adequada e suficiente para 5€e alcançar os resuitados

pretendidos;
Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de economicicade

eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e financeiros,

quanto aos impaactos ambientais positivos e da melhoria continua da qualidade dos Serviços;

Considerando, a coerência da quantidade de aquisição requerida em face da demanda

prevista;
Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; à estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
Considerando,a justificativa para o parcelamento da solução;

josé Marques Filho,Nº 600 - Centro
e.+ admefinanç



Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contrataç aged
gestão contratuas, e TEAçaão custo-benes

No

icia favorável da contratação da SO!UÇÃO 54120) ita. '
S 11

O setor administrativo financeiro, DECLARA à viabilidade da contratação por CONTRATAÇÃO =

DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE AGUA MINERAL, E
VISANDO A AQUISIÇÃO DE AGUÁ MINERAL 500ML, RECARGA DE ÁGUA MINERAL 20

LITROS E VASILHAMES DE 20 LITROS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DA CULTURA,

ESPORTE E JUVENTUDE, DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE. Tendo em vista

considerações supracitadas, cubmetendo os referidos estudos técnicos preamináres

APROVAÇÃO superior, com vistas à subsidiar a elaboração do termo de relerencia, prossto Das
doa contratação.

14 - APROVAÇÃO E ASSINATURA

O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelo Reqguisitantes -

nela autoridade máxima da Secretaria Responsável:

INTEGRANTE REQUISITANTE

Saio, PEER IEA, os

Antonia Jamylle de Brito
Equipe Técnica

ATY thuza Albuquerque de Macedo
Secretaria da Cultura, Esporte e Juventude

Portaria de nomeação nº 714/2024
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Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto

do planejamento das contratações tanto de serviços quanto de aquisições, contorme

estabelecido na Lei Federal nº 14.133/21. Esta legislação, que moderniza e consolida as

normas sobre licitações e contratos administrativos, reconhece a importância estratégica

de uma abordagem técnica € fundamentada para orientar o processo de aquisição de Dens

e serviços. Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando

uma análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público em relação aos

Serviços.
Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para O

planejamento da contratação de uma empresa de água mineral e vasilhames, de interesse

da AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. No presente caso, O ETP

permitirá uma avaliação encontrando a melhor solução para o fornecimento de agua

mineral, que atenderá as demandas de todos os equipamentos vinculados á secretaria para

uso dos servidores e população.
Destacamos que a legislação enfatiza a necessidade de embasar as decisões de

contratação em critérios objetivos e técnicos, alinhados aos principios da eficiência,

economicidade e sustentabilidade. Dito 1sSo, esse ETP será a ferramenta inicial para

estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatonio,

onde seja garantido que a escolha de um fornecedor de água mineral e vasilhames seia

respaldada por critérios técnicos, normativos € de desempenho, apresentando — Se como

um estudo que proporcionará uma visão abrangente das necessidades, contribuindo para

as futuras decisões mais informadas e alinhadas aos objetivos institucionais da Secretaria

de Agricultura.
Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em

observância às normas vigentes é dos princípios que regem a Administração Pública, Este

documento irá analisar critérios técnicos capazes de assegurar à viabilidade da

contratação, mensurar os riscos, determinar uma estratégia para à contratação, fornecer

subsídios para a elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano Ce

sustentação para a solução contrata da.

A água mineral é fundamenta! para a hidratação adequada, contribuin do para a saúde e O hem-

estar dos individuos. À disponibilidade de água de qualidade no ambiente de trabalho é essencia!

para manter niveis adequados de hidratação, prevenindo problemas de saúde relacionados à

desidratação.
|

? (88) 3565-1999
nº admefinançasacopia!

+ Marques Filho, Nº 600 - Centro
8: 4 h ns


